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ATA DA SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2016 DO CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos treze dias 2 

do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, às nove horas, reuniu-se o Conselho 3 

Universitário da Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da Reitoria II, 4 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do 5 

MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor JOSÉ TADEU JORGE, e com o comparecimento 6 

dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Afonso Celso de Godoy Von Zuben, 7 

Alberto Luiz Francato, Alberto Soares da Silva, Alexandre Leite Rodrigues, Alvaro Penteado 8 

Crósta, Andréia Galvão, Angela Fátima Soligo, Antonio Carlos Bannwart, Antonio José de 9 

Almeida Meirelles, Claudia Maria Bauzer Medeiros, Claudiney Rodrigues Carrasco, Cláudio 10 

José Servato, Cristovan Grazina Dantas, Dirce Djanira Pacheco e Zan, Fernando Augusto de 11 

Almeida Hashimoto, Francisco de Assis Gomes Neto, Gláucia Maria Pastore, Guilherme 12 

Araújo Wood, Guilherme Elias Pessanha Henriques, Iuriatan Felipe Muniz, Ivan Felizardo 13 

Contrera Toro, Jefferson Cano, Jesus José Ranieri, João Ernesto de Carvalho, João Frederico 14 

da Costa Azevedo Meyer, João Marcos Travassos Romano, João Raimundo Mendonça de 15 

Souza, João Roberto Tacco, José Claudio Geromel, Karolina Barros Moraes, Lauro Tatsuo 16 

Kubota, Leandro Palermo Junior, Léo Pini Magalhães, Luísa Andréia Gachet Barbosa, Luiz 17 

Carlos Kretly, Luiz Carlos Zeferino, Manoel Barros Bertolo, Marco Antonio de Carvalho 18 

Filho, Marco Antonio Garcia de Carvalho; Maria Isabel Pedreira de Freitas, Maria Silvia 19 

Viccari Gatti, Maria Tereza Moreira Rodrigues, Mario José Abdalla Saad, Marisa Masumi 20 

Beppu, Miguel de Arruda, Munir Salomão Skaf, Newton Cesario Frateschi, Paulo Sérgio 21 

Fracalanza, Paulo Sergio Saran, Peter Alexander Bleinroth Schulz, Rachel Meneguello, 22 

Roberto Perez Xavier, Ronaldo Ferreira dos Santos, Sedi Hirano, Siome Klein Goldensteni, 23 

Walkiria Hanada Viotto e Zigomar Menezes de Souza. Também estiveram presentes os 24 

representantes suplentes dos servidores técnico-administrativos Genésio Jatobá e Renata 25 

Lopes Prates. Como convidados especiais, compareceram os professores: Marina Sangoi de 26 

Oliveira Ilha, Osvaldir Pereira Taranto e Paulo Cesar Montagner; o doutor Jurandir Zullo 27 

Junior; o doutor Octacílio Machado Ribeiro; os senhores Marcos Zanatta, Maria Aparecida 28 

Quina de Souza e Roberto Bosso. Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: 29 

Luis Alberto Magna; Jorge Sidney Coli, sendo substituído pelo conselheiro Jesus José 30 

Ranieri; Flávio Ribeiro de Oliveira, sendo substituído pelo conselheiro Jefferson Cano; 31 

Ricardo da Silva Torres, sendo substituído pelo conselheiro Siome Klein Goldenstein; Rosana 32 

Aparecida Baeninger, sendo substituída pela conselheira Maria Teresa Moreira Rodrigues; 33 

Jessé Targino da Silva, sendo substituído pelo conselheiro João Roberto Tacco; Zenaide 34 

Honório, sendo substituída pelo conselheiro Alberto Soares da Silva; José Ellis Ripper Filho; 35 

e Eduardo Gurgel do Amaral. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá início à 36 

Segunda Sessão Extraordinária de 2016 do Conselho Universitário, passando à Ordem do Dia, 37 

que contém 03 itens, com destaque obrigatório para o item 3 – Proc. nº 04-P-7730/16 –, da 38 

Faculdade de Engenharia de Alimentos. Consulta se há outros destaques. O Conselheiro 39 

MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO destaca o item 1 – Proc. nº 01-P-30374/16 40 
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–, Proposta de Distribuição Orçamentária da Unicamp para 2017. Não havendo mais 1 

destaques, submete à votação o item não destacado da Ordem do Dia, sendo aprovado, por 2 

unanimidade, o parecer que subsidiou o seguinte processo: 2 – Proc. nº 01-P-14312/16, 3 

eleições da representação dos servidores técnico-administrativos junto ao Consu, realizadas 4 

nos dias 09 e 10.11.16.  Em seguida, passa ao item 1 – Proc. nº 01-P-30374/16 –, que trata da 5 

Proposta de Distribuição Orçamentária da Unicamp para 2017. O destaque foi solicitado pelo 6 

professor Marco Antonio. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO 7 

diz que, antes de entrar no Orçamento de 2017, talvez possam fazer uma preliminar ainda 8 

falando do ano de 2016, em que a estimativa de arrecadação caiu de R$97 para R$89 bilhões, 9 

o que significa menos 7,59% do que o previsto na lei orçamentária de 2015, o que representou 10 

menos R$161 milhões nos cofres da Unicamp neste ano, culminando em uma medida de 11 

contingenciamento publicada nas Resoluções GR-010 e 013/2016. É interessante citar 12 

também que a receita nominal em 2016 foi menor do que em 2015, então considerando a 13 

inflação do ano passado, da ordem de 2 dígitos, isso representa também uma queda bastante 14 

grande na arrecadação. Embora a Aeplan mencione às folhas 05 da pauta que 2017 aparenta 15 

que será um pouco melhor do que 2016, com previsão de crescimento de aproximadamente 16 

1%, isso não recupera as perdas sofridas nos últimos três anos, sobretudo nas reservas 17 

estratégicas, na receita livre. A Aeplan pondera também que em um quadro de desaceleração 18 

da inflação, previsto para 2017, isso também pode gerar, portanto, uma redução na taxa de 19 

juros, e dessa forma um dos itens das receitas próprias da Unicamp, prevista para R$151 20 

milhões, também pode se reduzir. Outro ponto são as despesas de 2017, que estão na casa de 21 

R$2,4 bilhões, o que representa um crescimento em termos de despesa relativamente pequeno, 22 

da ordem de 3% em comparação com 2016. Às folhas 07, constam as despesas fixas 23 

relacionadas a pessoal, que passariam dos 102% deste ano para 97,5% em 2017, estimativa 24 

essa que não considera qualquer reajuste salarial. Na sequência, é feito um detalhamento dos 25 

vários itens e programas. Considera o Orçamento um pouco alheio à realidade, e acha que o 26 

olhar para ele precisaria ser mais severo. Estão entrando no quarto ano de crise, e acha que 27 

têm aqui a oportunidade, para 2017, de colocar ações mais profundas no que diz respeito à 28 

redução dos valores que possuem para trabalhar. Acha que há programas que poderiam ser ou 29 

retirados ou contingenciados desde já, como o Programa Professor Especialista Visitante, o 30 

Programa Artista Residente, que embora sejam importantíssimos para a graduação, criando 31 

motivação, trazendo gente nova, poderiam ser colocados em outro plano. Em relação a bolsas, 32 

lembra que na CAD houve 02 votos contrários ao aumento de bolsas de auxílio-social, e 33 

também acha que não é um ano para aumento de cotas de bolsa. Além disso, há a questão da 34 

mudança de regime CLT para Esunicamp, algo já mencionado aqui diversas vezes, e que 35 

atualmente representa R$17 milhões em perdas, como consta às folhas 42. Outro acréscimo 36 

foi o de 41 cotas de bolsa PAD para o programa PAA, e acha que também não era um ano 37 

para isso. Esses pontos poderiam ter sido trabalhados nesse período de análise do orçamento. 38 

Na reunião anterior do Consu, não teve a oportunidade, em função da não continuidade do 39 

Expediente por falta de quórum, de discutir duas questões que abordará agora. A primeira é a 40 
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sugestão de contingenciamento. Como não há nenhuma sugestão aqui, entende que a CAD, a 1 

COP e a própria Administração não acham isso necessário, mas em sua opinião deveria haver 2 

ainda mais cortes ou contingenciamentos. A outra questão é relacionada à reserva estratégica. 3 

Pergunta de que parte das reservas sairão os R$118 milhões citados às folhas 05, tendo em 4 

vista que R$40 milhões era o valor estimado da reserva livre, e o restante dos recursos estava 5 

na parte comprometida. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que seria 6 

interessante se os membros da COP fizessem uma análise mais aprofundada da proposta que 7 

está sendo analisada, já discutida por eles previamente. O Conselheiro PAULO SÉRGIO 8 

FRACALANZA diz que esteve presente na COP, depois na CAD, e na Comissão a discussão 9 

foi um pouco mais unânime do que na Câmara. Fará um breve relato das circunstâncias que 10 

julgam mais oportunas na discussão sobre a proposta orçamentária. É claro que neste ano 11 

tiveram, como todos sabem, um resultado pífio da economia, como já era previsto. As receitas 12 

foram frustradas, como o professor Marco Antonio já comentou, em R$161 milhões, o que 13 

representa quase uma folha de pagamento da Universidade, que é de cerca de R$167 milhões. 14 

É claro que isso é apenas uma perspectiva, uma tentativa de construir o orçamento com base, 15 

na verdade, em dados da Secretaria da Fazenda do Estado, e que provavelmente, como em 16 

todos os anos, não se confirmarão. Esperam que eles estejam subestimados, que o crescimento 17 

econômico seja maior do que o previsto, mas, ao que tudo indica, pelo menos neste momento, 18 

dada a convulsão do país e a grande instabilidade política institucional, as perspectivas com 19 

respeito ao crescimento e outros dados econômicos são ainda piores do que naquele momento 20 

em que o Orçamento foi elaborado. De qualquer forma, o gráfico 6, às folhas 04 da pauta, 21 

demonstra que a partir de 2014 o resultado de previsão de receitas, e depois confirmadas em 22 

2014, 2015 e 2016 são sempre menores do que nos anos anteriores. A única reversão, e esta 23 

seria uma boa notícia, se daria em 2017, quando há previsão de receitas um pouco superiores. 24 

O problema é que, obviamente, elas não recompõem o patamar de receitas de anos atrás. 25 

Então, essa é a dificuldade que estão enfrentando. É claro que há também a questão apontada 26 

pelo professor Marco Antonio sobre recursos próprios. Se houver uma redução de juros, esse 27 

valor de recursos próprios diminui, o que seria uma excelente notícia para o país, porque 28 

existirá, por outro lado, um aumento do crescimento econômico, que é tudo o que desejam. 29 

Como não são rentistas, o que mais querem é que o crescimento econômico venha e que o 30 

ICMS volte a ter um desempenho mais satisfatório. Sobre o aporte da reserva estratégica, 31 

informa que foi estimado, na última reunião, que daquelas reservas sobraria algo em torno de 32 

R$33 milhões ainda este ano. Essa revisão ainda não foi feita, e isso depende do fechamento, 33 

que só pode ser realizado ao final do ano. Mas o que se imagina é que para fechar o 34 

orçamento há recursos daquela reserva que chamavam de empenhada, que estão sendo 35 

minuciosamente avaliados e que podem ser aportados neste momento, sem nenhum tipo de 36 

problema. É esse o estudo que está sendo feito e esse recurso que está aqui alocado desde o 37 

princípio para fechar o orçamento. A discussão que tiveram tanto na COP como na CAD é de 38 

que este é um orçamento um pouco diferente, no sentido de que o conjunto de restrições 39 

previstas na GR, ou certo entendimento do Plenário, já foi organizado neste orçamento. Ele 40 
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representa um orçamento mínimo, e embora o conselheiro Marco Antonio tenha sugerido 1 

alguns outros tipos de cortes, é um orçamento muito enxuto, tendo em vista que não prevê 2 

contratações de professores, de funcionários, nem o dissídio – como de praxe –, prêmios e 3 

assim por diante. O entendimento é que se ao longo do tempo tiverem um resultado um pouco 4 

mais interessante, ou se o desejo do Conselho for diferente do que o aqui expresso, vão 5 

acrescendo esses outros gastos ao orçamento. Do seu ponto de vista, ele é realmente muito 6 

enxuto; avaliou cada item de despesa dos grupos, e o que percebeu foi que em alguns grupos 7 

não há nenhuma possibilidade de redução, como, por exemplo, no grupo Pessoal, já que os 8 

salários são fixos e não podem ser diminuídos nominalmente. Já nos grupos onde há 9 

possibilidade de reduções, elas já foram realizadas. Talvez a única exceção a essa regra seja, 10 

no Grupo VI, aquisição de periódicos, em que o Faepex teve manutenção dos valores 11 

nominais. Houve aqui uma intenção da Aeplan, depois referendada pela COP e pela CAD, de 12 

organizar o orçamento qualificado com os saldos que as unidades possuem para evitar novos 13 

aportes. Cita o contrato de telefonia móvel, que conseguiram com um valor bastante reduzido 14 

com respeito à média de preços praticados no mercado, e assim por diante. Elencou um 15 

conjunto de 15 medidas importantes de redução. Isso só não ocorreu no programa de bolsas, e 16 

no seu entendimento isso é parte do comprometimento da Reitoria em não prejudicar 17 

atividades-fim. E essas bolsas de auxílio-social, bolsas moradia, bolsas PAD etc. são itens de 18 

despesa que representam aquilo que denominam permanência estudantil, fundamentais, 19 

portanto, para que os ingressantes que têm mais dificuldades possam aqui permanecer em 20 

igualdade de condições com aqueles que têm mais recursos. E representam, em termos do 21 

orçamento, um valor muito pequeno. Normalmente os economistas, diante de uma situação de 22 

tamanha gravidade, hierarquizam as questões. Existem despesas que podem ter um impacto 23 

significativo e há despesas cujo impacto é muito pequeno no orçamento. No que se refere, por 24 

exemplo, ao Programa Professor Especialista Visitante apontado pelo conselheiro Marco 25 

Antonio, ele representa R$853 mil, 0,03% do orçamento, o que equivale a 2 dias de juros. Na 26 

realidade, é uma despesa muito pequena, que efetivamente não fará diferença no final do ano, 27 

ou se fizer será em um montante muito pequeno, inclusive ao resultado total do déficit. 28 

Entretanto, o impacto real de uma redução desse tipo de despesa pode comprometer 29 

fundamentalmente a possibilidade de que tenham, por exemplo, uma melhor qualidade de 30 

ensino, e no caso de bolsas, que alguns alunos possam permanecer na Universidade. Então, 31 

nessa hierarquização, há algumas despesas de que não podem abrir mão. Então, foi esse o 32 

entendimento, no caso da COP, unânime, depois no caso da CAD quase unânime dos 33 

conselheiros. O que entende é que passarão por uma dificuldade ainda grande em 2017, não 34 

sabe até quando, mas até que as coisas, de alguma forma, se acertem e alguma solução 35 

política para os impasses se dê. Até este momento, a Unicamp tem ainda uma condição 36 

bastante confortável, de passar com tranquilidade pelo ano de 2017. Aportando essa 37 

quantidade de recursos da reserva empenhada, de cerca de R$900 milhões, ainda há uma folga 38 

suficiente para outro ano terrível em 2018, que acreditam que não venha a ocorrer. A partir 39 

daí, o panorama será outro, mas será outro também para a Unesp, para a USP, assim como 40 
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para o estado e para o país. E a solução, portanto, não afetará apenas a Unicamp, ela deverá 1 

ser uma solução conjunta, porque todos os órgãos do estado serão igualmente atingidos. 2 

Estados inteiros estarão afetados, como já estão nos dias de hoje. Então, essa é uma solução 3 

política, e ela se dará em algum momento. Quanto mais a dificuldade crescer, obviamente 4 

mais premente será uma forma de ajuste, que não será essa de cortar pequenos itens do 5 

orçamento. Pelo menos essa é a forma que entendem. É claro que pessoalmente gostaria de 6 

um orçamento muito mais interessante do ponto de vista de gastos, mas é o que possuem neste 7 

momento, e a prudência recomendou a construção de um orçamento muito enxuto. Inclusive 8 

imaginou que a reação seria oposta, que as pessoas diriam que o orçamento está muito enxuto 9 

este ano, não há mais nada a cortar. Mas, de qualquer forma, a dimensão é que à medida que 10 

os processos evoluam e que tenham novas indicações, possam, se assim desejarem, reavaliar 11 

esses itens de despesas, de comprometimentos e de recursos nos processos de revisão 12 

orçamentária. O Conselheiro JEFFERSON CANO diz que sua leitura é de um documento 13 

bastante realista e sóbrio, adequado, pensado para um momento de crise. Há um aspecto que 14 

lhe chama a atenção positivamente, é um princípio aqui que lhe parece preservado, e que já 15 

foi mencionado também pelo professor Paulo, que é a manutenção dos programas de apoio, 16 

em alguns casos, ampliação da permanência estudantil. Mas há outro princípio que o preocupa 17 

um pouco que se revela nesse orçamento. Da maneira como se distribuem, principalmente no 18 

Grupo 6, às folhas 20, os programas de apoio, ainda há uma preponderância de preservação de 19 

auxílios individuais sobre o interesse coletivo. Isso porque, na medida em que preservam ou 20 

ampliam os programas de apoio ao mesmo tempo em que zeram totalmente o repasse às 21 

unidades dos programas de qualificação orçamentária, estão muito perto de comprometer as 22 

atividades-fim da Universidade. Acha que essa proposta orçamentária se justifica plenamente 23 

no controle de despesas, para não ampliar a demanda sobre as reservas. Não propõe nenhum 24 

corte extra, de modo nenhum. Mas acha que há margem para remanejamento de rubricas, de 25 

maneira a preservar minimamente, ainda que não no mesmo patamar do orçamento passado, 26 

que se não está enganado era próximo de R$9 milhões, as verbas dos Programas de 27 

Qualificação Orçamentária. Nesse quadro do Grupo VI, dos programas de apoio, de um total 28 

de R$65,2 milhões, R$6,8 milhões são do aporte do Faepex. Sua proposta é que sejam feitos 29 

cortes nas verbas do Faepex, de modo a preservar os editais de caráter mais coletivo, linha 30 

ensino, linha extensão, e remanejar significativamente as verbas destinadas a pedidos 31 

individuais para contemplar os Programas de Qualificação Orçamentária, principalmente Paeg 32 

e também o PAQPP. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que terão uma reunião 33 

hoje aqui bastante interessante para que possam avaliar com cuidado o futuro da 34 

Universidade, tendo em vista as perspectivas orçamentárias. Ressalta dois pontos elencados 35 

pelo professor Paulo que considera bastante difíceis de serem concretizados. O primeiro deles 36 

é de que possuem um orçamento confortável, e na verdade não possuem, tanto por motivos 37 

internos, por dificuldades com orçamentos anteriores, como por uma dificuldade imensa que 38 

cada vez parece se agravar mais com a economia do país. Portanto, lhe parece prudente não 39 

classificar o orçamento como confortável, mas, sim, que precisam ter uma perspectiva de ação 40 
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preventiva em relação ao futuro. Se o ICMS se desenvolver, aumentar etc. é fácil, a solução 1 

vai se arrumando no decorrer do tempo, mas se isso não ocorrer, podem ter de viver situações 2 

que vários estados e cidades do país estão vivenciando. O segundo ponto é que no momento 3 

em que se comparam aquelas propostas do professor Marco com o orçamento, o valor é 4 

pequeno, mas a soma representa R$1 milhão, aproximadamente. Trata-se de 0,03% do 5 

orçamento, mas observa que contingenciaram a promoção de docentes. Para que um docente 6 

seja promovido, gasta-se, aproximadamente, R$1 mil, e, portanto, com essa verba anual 7 

podem permitir a progressão na carreira de uma centena de professores. Portanto, ela deixa de 8 

ser insignificante e passa a ser absolutamente preponderante dentro das perspectivas 9 

sobretudo acadêmicas. Isso já ocorreu no ano passado. Gostaria de fazer uma análise a 10 

respeito do orçamento para que possam qualificar, a seu juízo, aquilo que discutirão hoje. 11 

Preparou alguns slides para apresentar. Enquanto os técnicos os colocam no ponto, ressalta a 12 

absoluta excelência e preocupação técnica que tem a Aeplan em ajudar o Consu em suas 13 

decisões. Entretanto, falta algo que solicitou e que, infelizmente, a Assessoria não pôde 14 

enviar: a situação das reservas no momento atual. A última avaliação não incluiu a execução 15 

do décimo terceiro salário, o que faz com que as estimativas estejam muito ruins. Entretanto, 16 

as duas primeiras questões que precisam cuidar no orçamento são receita e despesa. Esses 17 

dois números não são absolutamente importantes, mas sim a diferença entre eles. O nível de 18 

cada um não é o mais preponderante. Por exemplo, quanto à receita pouco há a fazer, a não 19 

ser estimar um determinado recurso que virá do Governo do Estado e, eventualmente, 20 

contribuir com recursos próprios para que ela chegue a um nível satisfatório para enfrentar as 21 

despesas projetadas. O problema é como fazê-lo. Quanto às despesas, concorda com a 22 

avaliação do professor Paulo de que a Proposta Orçamentária é bastante enxuta. Precisam ir 23 

um pouco além. Não é possível que nessa hora de dificuldades não haja promoções e bolsas 24 

sobre as quais há conotação e preocupação social sejam canceladas. O que foi proposto tem 25 

sua concordância. Inicia a exposição de slides. Procurou fazer uma análise do impacto 26 

orçamentário nas reservas, pois isso o preocupa. A Aeplan estima uma frustração de receitas 27 

em 2016 da ordem de R$161,824 milhões. A proposta inicial do Orçamento de 2016 indicava 28 

a utilização de R$127 milhões de aplicações financeiras com déficit zero. Na Segunda 29 

Revisão, ficou estabelecido que a Unicamp usará, ou está usando, R$123 milhões de 30 

aplicações financeiras, que são aqueles valores que estão colocados através de aplicação dos 31 

recursos da reserva estratégica. Ocorreu um déficit composto de dois segmentos: R$99 32 

milhões de déficit anterior e R$229 milhões de déficit do ano corrente, o que soma R$328 33 

milhões. Ou seja, esse déficit ocorreu já com a declaração e o uso de R$123 milhões de 34 

aplicações financeiras. O que pode imaginar é que o ponto de operação do orçamento da 35 

Universidade não está em equilíbrio, não é sustentável. A Unicamp teve uma frustração de 36 

receitas no valor de R$160 milhões, mas gastou mais que o dobro. Quanto à reserva 37 

estratégica, não saberia dizer qual política a Universidade adota ao classificar despesas 38 

orçamentárias a pagar e reserva técnica, até onde podem chegar com cada uma, mas em 31 de 39 

dezembro de 2015 a situação era a demonstrada no slide em azul. Se levarem em conta os 40 
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dois itens que estão demonstrados, os R$987 milhões estarão decrescidos dos R$328 milhões, 1 

que passará, portanto, a R$659 milhões. Em sua análise colocou como zero a reserva técnica, 2 

todo o montante em despesas orçamentárias a pagar, porque não sabe, efetivamente, a qual 3 

nível daquele valor podem chegar. De qualquer forma, parece que em 31 de dezembro deste 4 

ano, haverá aproximadamente R$659 milhões de saldo financeiro. Já decrementou da reserva 5 

técnica o déficit, porque a Proposta Orçamentária não traz os déficits apurados no Orçamento 6 

anterior. De qualquer forma, segundo a Aeplan, isso deve ocorrer. O total de todas as reservas 7 

da Universidade é da ordem de duas vezes aquilo que gastaram a mais em 2016. Passa ao 8 

próximo slide. Na Proposta Orçamentária para 2017 consta que há aplicações financeiras, e 9 

utilizarão R$122 milhões. Está estimado algo da ordem de 20% de rendimento, o que acha 10 

que tem pouca chance de ocorrer. Entretanto, a utilização da reserva estratégica agora 11 

proposta é de R$118 milhões, com déficit zero, terão, portanto, despesas que superam a 12 

receita do RTE em R$240 milhões. Essa é a proposta atual. A questão é como chegar ao valor 13 

mínimo das despesas orçamentárias a pagar. Imagina que muitas coisas esperam ter a 14 

possibilidade de ser concretizadas. Outra questão é qual o valor mínimo da reserva técnica. A 15 

pergunta é importante na perspectiva de que ela está próxima de zero, e não mais poderá 16 

contribuir para manter os compromissos estabelecidos em outra rubrica. Passa ao próximo 17 

slide. O fundo, devido à transição CLT/Esunicamp não mais faz parte da apresentação do 18 

orçamento. No passado fazia, quando era positivo, agora não faz mais, porque é muito 19 

negativo. Acha que está correto, porque todo esse recurso é pago através da folha de 20 

pagamento. Isso foi decidido naquela época, mas não participou dessa decisão. Até 31 de 21 

dezembro de 2015 havia R$3,4 milhões de saldo no fundo, e apenas 9% dos optantes tinham 22 

se aposentado. Hoje, há R$17,5 milhões negativos, e apenas 18% se aposentaram. Esse déficit 23 

crescerá de maneira bastante sensível, e permanecerá na folha de pagamento. O déficit anual é 24 

crescente e impacta de maneira significativa o orçamento. A Aeplan menciona, corretamente, 25 

que todos esses números não contemplam nenhum tipo de reajuste salarial na data-base, mas 26 

contempla outras questões referentes ao Grupo 1 – Pessoal, por exemplo, recursos para 27 

promoção por mérito ou concurso para professor livre-docente. Acha que devem manter isso 28 

e, inclusive, descontingenciar os 50%, como proposto em seu slide, para os docentes, 29 

sobretudo para aqueles que se colocam na perspectiva de contribuir de maneira absolutamente 30 

singular para o desenvolvimento científico da Universidade. Fez várias propostas de 31 

contenção do orçamento na última reunião do Conselho Universitário, que não foram 32 

acolhidas, e acha que está na hora de fazer alguns estudos. Vários diretores propuseram 33 

estudos para orientá-los nas decisões, e não foram feitos. Precisam atacar questões de base. É 34 

preciso reduzir, por exemplo, o impacto de assessorias em toda a Administração. Foram 35 

criadas vice-reitorias, algo que não faz parte da história da Universidade. Precisam avaliar 36 

esse fato e, eventualmente, não tê-las mais, como forma de efetivamente contribuir dentro da 37 

perspectiva de ter um orçamento ainda mais enxuto e, sobretudo, analisar uma maneira mais 38 

segura e robusta de atravessar situações econômicas no país que podem ser muito difíceis. O 39 

Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA SAAD diz que concorda com o que o professor 40 
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Geromel colocou. Mostrará alguns dados similares que fazem com que tenham essa 1 

preocupação. O Conselho Universitário precisa saber ao certo o que está votando, porque o 2 

ano que vem será muito difícil. Demonstra alguns slides. Lembra que no final do ano passado 3 

fez essa apresentação que demonstrava que as estimativas da Secretaria da Fazenda não se 4 

concretizariam. Por exemplo, em 2014, estimou R$90,7 bilhões, e o valor total da arrecadação 5 

foi de R$87 bilhões; em 2015, R$95,290 bilhões, o total foi R$91 bilhões. A estimativa de 6 

arrecadação para 2016 foi de R$97 bilhões, inclusive disse aqui que não iriam atingir, que 7 

deveriam raciocinar com uma entrada de recursos menor. Foi-lhe respondido que talvez não 8 

pudessem fazer isso, que seria preciso seguir o que a Secretaria da Fazenda propõe, e estão 9 

com R$89 bilhões, uma queda muito grande. Não podem ter ilusão. Nos três últimos anos o 10 

previsto não foi o que aconteceu. A situação econômica está complicada e é provável que o 11 

previsto não vá acontecer em 2017. Volta a insistir que a arrecadação estimada de R$95 12 

bilhões, realizou R$89 bilhões, e teriam 93% da folha comprometidos com salário; se o 13 

reajuste tivesse sido de 7%, teriam comprometimento de 97%. O reajuste foi 3% e o 14 

comprometimento está em 102%, porque a arrecadação não atingiu a previsão. Passa ao 15 

quadro seguinte, dizendo que fizeram algumas sugestões. O déficit orçamentário vai ser 16 

R$120 milhões, dessa forma, é necessário intensificar as medidas de contenção de gastos, de 17 

modo a reduzir as estimativas de despesas. Não fizeram isso. A USP está sem contratar 18 

docente há cerca de quatro anos, e a Unicamp está contratando, aumentando as despesas como 19 

se nada estivesse acontecendo. Este ano começou a mudar um pouco. É preciso entender que 20 

também são parte do problema, porque fizeram o que não deveriam fazer em época de crise, 21 

com a arrecadação caindo. Passa para a Revisão Orçamentária, onde observaram que a 22 

previsão da Secretaria da Fazenda, que era de R$90 bilhões, caiu para R$89 bilhões. Isso quer 23 

dizer que precisam colocar mais R$20 milhões no déficit, porque estão se baseando na 24 

Segunda Revisão Orçamentária, cuja arrecadação seria no valor de R$90 bilhões, e será de 25 

R$89,67 bilhões. Então, em vez de R$329 milhões, o déficit vai ser de quase R$350 milhões. 26 

Em seguida, diz que a reserva técnica está no valor de R$171 milhões e despesas 27 

orçamentárias a pagar no montante de R$767 milhões, esse é o saldo financeiro. Talvez o 28 

senhor Roberto possa ajudar. Como tem segurança que a realidade será a que demonstrou, 29 

porque com os recursos financeiros da reserva técnica e com o que vai entrar, não dará para 30 

pagar décimo terceiro e folha salarial de dezembro; seria importante o Conselho saber como 31 

está distribuído esse montante. Está querendo a discriminação desses recursos, e acredita que 32 

a Aeplan tenha os dados. O conceito de reserva técnica, neste momento é “saldo financeiro 33 

em conta corrente se todas as despesas orçamentárias forem pagas até 30 de junho de 2016”. 34 

O que está querendo saber é quanto está empenhado de saldo de exercício anterior das 35 

unidades, investimento programado que ainda não foi executado. Há saldo retido na Aeplan, 36 

por exemplo, quando se programa algo e não se consegue realizar, o saldo fica retido. Então, 37 

entrarão nesses recursos financeiros, e é preciso saber como eles estão distribuídos. Se o 38 

senhor Roberto puder passar esse dado aqui, facilita a decisão de hoje. Concorda com o 39 

professor Paulo, não há muito a fazer aqui. Deveriam fazer uma autocrítica e reconhecer que 40 
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não se prepararam para a crise, que afundaram a Unicamp na crise porque a trataram como se 1 

nada estivesse acontecendo, de maneira otimista. Deveriam ter reduzido essas despesas muito 2 

antes, porque era previsível que isso iria acontecer. Este ano estão prevendo R$95 bilhões de 3 

arrecadação para o estado. No ano passado previram bem mais que o realizado, não acha que 4 

será diferente este ano. Isso é feito com base na Secretaria da Fazenda prevendo para o ano de 5 

2017 uma inflação de 5,14% e um PIB de 1,23%. Vão descendo aqui. Tem vontade até de 6 

descer um pouco mais, porque estão falando que a inflação vai ser de 5,04% e o PIB de 0,8%. 7 

No Boletim Focus de ontem o PIB aparece como 0,7%. A questão é dinâmica, está mudando 8 

para pior. A conclusão é que, devido à deterioração econômica ocorrida após a elaboração do 9 

projeto de Lei Orçamentária, e a redução da expectativa de inflação e PIB para 2017, há 10 

grandes possibilidades que a estimativa de arrecadação de R$95 bilhões não se realize, fato 11 

que obrigará a Universidade a usar o saldo das reservas no montante de R$54 milhões, que 12 

agora já disseram que são R$30 milhões. Se as despesas autorizadas além do orçamento das 13 

receitas em 2015 e em 2016 forem pagas em 2017, não haverá recursos para pagar o décimo 14 

terceiro e a folha de dezembro. Insiste, a não ser que entrem naqueles números que não 15 

conhecem e que precisam conhecer. Também concorda com o professor Geromel de que não 16 

há previsão de reajuste na Proposta. Acha que dilapidaram as reservas estratégicas, havia 17 

R$328 milhões, em 2014, e passou para R$280 milhões, agora está em R$171 milhões e 18 

terminarão 2017 com R$54 milhões, se se confirmar a previsão da Secretaria da Fazenda. Não 19 

vai se confirmar. Ao longo desses anos, não agiram da maneira que deveriam, estão tentando 20 

fazer isso agora. Toda vez que protelam uma ação fazem a comunidade sofrer mais. Não 21 

houve otimismo exagerado no país nos últimos três anos, e aqui isso sempre ocorreu. Um 22 

otimismo exagerado achando que a Copa iria aumentar a arrecadação, que com as Olímpiadas 23 

seria a mesma coisa; na verdade ninguém sabe como ficam as questões, qualquer suposição é 24 

precoce. Então jogam para a próxima revisão orçamentária e, quando percebem, estão em 25 

uma situação péssima. Sua mensagem é essa. O Conselheiro ALEXANDRE LEITE 26 

RODRIGUES DE OLIVEIRA diz que já manifestou na CAD uma preocupação, que talvez 27 

seja a de todos os diretores, que é justamente o não aporte de recursos previstos para o PQO. 28 

Isso foi já aqui mencionado, principalmente em relação ao Paeg, que leva em conta que seria 29 

utilizado o saldo remanescente de 2016 para executar em 2017 todas as atividades de 30 

graduação, todos os gastos com aulas práticas, com viagens etc. Em um cálculo rápido, 31 

percebem que não haverá saldo para executar as atividades de graduação, pelo menos no IB, 32 

da forma que ocorreu nos últimos anos, a não ser que tenham a possibilidade de transpor 33 

recursos de diferentes rubricas. Dentro do PQO, possuem ainda subelementos, mas mesmo 34 

assim, projetando inflação e aumento de gastos normais pela desvalorização dos recursos, não 35 

conseguem finalizar. E mesmo que consigam, não terão nenhum recurso remanescente. 36 

Portanto, é uma situação que coloca em risco a qualidade da graduação, do que ofertam para 37 

os alunos. O curso de Biologia, em especial, tem muitos trabalhos de campo, muitas 38 

atividades práticas que são custosas, mas estão se referindo a um Paeg de R$250 mil. 39 

Entretanto, agora foi citado em uma escala muito maior, de milhões, então fica em dúvida se 40 
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realmente vale a pena sacrificar o orçamento das unidades, e se não haveria uma possibilidade 1 

de remanejamento de recursos para que pelo menos 50% do Paeg fosse garantido para este 2 

ano. Se houver necessidade de contingenciamento futuro, pelo menos executarão com mais 3 

certeza o ano de 2017. Se a Aeplan permitir que façam transposição entre rubricas, por 4 

exemplo, entre PMP e PQO, fica muito mais possível. Mas dentro só do PQO tem certeza de 5 

que não conseguirão fechar o ano. A Conselheira ANGELA FÁTIMA SOLIGO diz que ficou 6 

claro que não possuem um orçamento confortável. No entanto, isso ocorre porque, entre 7 

outras coisas, tiveram recursos não repassados em torno de R$161 milhões pelo Governo do 8 

Estado. Então, precisam se lembrar de que não é apenas uma questão de o que cortar ou não, 9 

mas também do que deveriam ter recebido e não receberam, uma vez que já estava 10 

comprometido. É absolutamente contrária a qualquer redução nos programas de apoio, 11 

principalmente nos de acesso e permanência. É um compromisso da Universidade a 12 

manutenção dos estudantes que aqui estão, com condições de estudo e permanência 13 

adequadas. Além disso, esse foi um compromisso acordado com a representação estudantil, 14 

com o coletivo dos estudantes, então não gostaria que qualquer forma de redução incidisse 15 

sobre isso. Acha interessante a ideia de diminuir o número de assessorias. Observa que não é 16 

a primeira vez que o Conselho Universitário discute redução de gastos, comprometimento do 17 

orçamento, então não acredita que tenham tratado essas questões de forma irresponsável ou 18 

displicente, mas na medida das possibilidades e dos acontecimentos. O Conselheiro LÉO 19 

PINI MAGALHÃES diz que a professora Angela comentou sobre o não repasse de R$160 20 

milhões pelo Governo do Estado. Solicita esclarecimento se o Governo do Estado não 21 

cumpriu a LDO, o que lhe causa surpresa, pois não é o seu entendimento que isso tenha 22 

ocorrido. Não está defendendo o Governo do Estado, mas a ideia de que os problemas são 23 

mais internos do que externos. O professor Geromel e o professor Mario expuseram esse 24 

quadro preocupante. A Aeplan define reserva estratégica como o conjunto das reservas, e ela 25 

é composta de despesas orçamentárias a pagar, que em junho eram R$767 mil, e reserva 26 

técnica, que em junho era de R$171 milhões. Se ela está negativa, a primeira medida tem de 27 

ser gastar menos. E se esse quadro permanece, sem que haja reserva em lugar nenhum, 28 

precisarão de empréstimo bancário, o que complicará bastante a situação da Universidade. 29 

Outra medida seria utilizar as reservas que estão nas despesas orçamentárias a pagar. Assim 30 

como já fez o professor Mario, solicita um quadro desses recursos, porque entende que a 31 

reserva técnica está exaurida. Então, o que consta no Orçamento como reserva estratégica 32 

talvez se refira a uma pequena reserva técnica e a uma parte substancial de despesas 33 

orçamentárias. Essas despesas orçamentárias de junho de 2016 continham valores que a 34 

Universidade reserva para pagamento do décimo terceiro, que já foram utilizados. A Aeplan 35 

certamente já tem ideia de qual será o valor dessa reserva orçamentária em dezembro de 2016. 36 

Ela parece já ter sido parcialmente utilizada, e gostaria que isso fosse comentado também, 37 

quando seus rendimentos serviram para saldar compromissos. Solicita esclarecimento se ela 38 

contém reservas de recursos de ações aprovadas em diversas instâncias. Essas ações têm de 39 

ser desaprovadas antes de poderem utilizar os recursos. Então, se uma obra aprovada possui 40 
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uma reserva de recursos, para que utilizem esses recursos terão de antes desacoplar a ação 1 

dessa reserva, e essa ação precisará de uma nova aprovação em um segundo momento. Vê 2 

com preocupação a previsão de terem R$122 milhões de rendimentos em 2017, pois acha que 3 

ela não vai se concretizar. E em não se concretizando, precisarão entrar mais a fundo nas 4 

reservas chamadas despesas orçamentárias a pagar, que são os recursos já compromissados. 5 

Então, gostaria de obter alguns esclarecimentos por parte do senhor Roberto e da Mesa, para 6 

que depois possa colocar algumas propostas que possui. O Conselheiro LUIZ CARLOS 7 

ZEFERINO diz que muito do que pretendia colocar já foi comentado, principalmente pelos 8 

professores Geromel e Mario. O Orçamento de 2016, como já foi mencionado, igualava 9 

despesas e receitas, e previa uma redução do PIB, se não está enganado, de -0,4%. Naquela 10 

oportunidade, o professor Mario trouxe alguns dados com base nos indicadores de valor 11 

econômico, que estimavam um déficit de R$36 milhões para aquele orçamento apresentado, e 12 

agora que estão chegando ao fim de 2016, está em dúvida de quanto é o déficit, mas ele é de 13 

pelo menos R$230 milhões. Entretanto, já se falou em R$300 milhões ou mais, portanto é um 14 

número significativamente maior do que aquele que discutiram exatamente 1 ano atrás, 15 

quando analisaram o Orçamento de 2016. O professor Mario também já destacou que esse 16 

otimismo de 2017, essa previsão de 1,23% de crescimento do PIB – e tinha visto ontem que já 17 

está se falando em um crescimento de 0,70% –, e, neste cenário, diria que a expectativa é até 18 

que o que se realize seja menor do que isso. Então, há algo novo no Orçamento proposto para 19 

2017, e até onde se lembra é a primeira vez que uma proposta orçamentária tem as receitas 20 

menores do que as despesas, necessitando buscar R$118 milhões da reserva técnica. E destaca 21 

que neste orçamento há uma mudança de conceito de reserva técnica, porque até então ela 22 

correspondia ao dinheiro não comprometido e não incluía despesas a pagar. Como devem 23 

virar o ano com dinheiro não comprometido em torno de R$30 milhões, se é que isso vai 24 

acontecer, já que o professor Geromel sinalizou com zero, precisarão buscar os R$118 25 

milhões nas despesas a pagar, que no Orçamento estão sendo chamadas de reserva técnica. 26 

Não é muito favorável a ações que possuem pouco impacto financeiro. Acha que o fato de 27 

cortarem programas que reverteriam em economias pequenas para a Universidade pode causar 28 

a falsa impressão de que estão fazendo o que precisa ser feito, mas o resultado continuará 29 

sendo o déficit crescente. Precisam de ações de alto impacto orçamentário. Tem dificuldades 30 

de discutir aqui, no momento de avaliar o Orçamento, o impacto de porcentagens a serem 31 

aplicadas para cada ação, número de bolsas, ações de R$500, R$600 mil, mas tem a convicção 32 

de que cortando ou não cortando o cenário será o mesmo. Acompanharam a crise da USP, que 33 

atingiu níveis significativos de comprometimento do seu orçamento e a obrigou a adotar 34 

medidas de alto impacto orçamentário. Conversou extraoficialmente com uma pessoa que 35 

acompanha o orçamento das universidades, e ela comentou que a situação da USP hoje é pior 36 

que a da Unicamp. Entretanto, a USP está adotando medidas importantes de redução de 37 

despesa, principalmente de pessoal, e em um cenário de médio prazo pode ser que a situação 38 

lá seja melhor que a da Unicamp. A USP aprovou seu orçamento para 2017 e o 39 

comprometimento com pessoal será de 96,5%, ao passo que o da Unicamp será de 96,9%. 40 
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Então, para 2017, já estarão comprometendo um pouco mais que a USP com pessoal em 1 

relação aos recursos do Tesouro. As ações adotadas pela USP foram de alto impacto 2 

orçamentário, independentemente das pequenas medidas que foram também adotadas. Acha 3 

que é importante acompanhar a execução do Orçamento de 2017, no sentido de propor ações 4 

de maior impacto financeiro, mas neste momento não vê muito o que rejeitar em relação ao 5 

que está colocado, porque é o possível neste momento. Acredita que ele é viável de ser 6 

executado, como o professor Paulo colocou, mas totalmente diferente do que a Universidade 7 

tem trabalhado, porque a rigor ela passou a gerenciar o saldo financeiro, não é mais reserva, e 8 

o saldo financeiro continua alto. No entanto, é preciso saber o que está contido nas despesas a 9 

pagar para fazer um gerenciamento mais cuidadoso. Trata-se de outra forma de gerenciar o 10 

recurso, que a Universidade não tem praticado e acha que nunca praticou, e que permitiria 11 

alguma possibilidade de fechar 2017 com menos problemas. Estão cada vez mais assumindo 12 

riscos, e isso não é possível. Preferiria manter a reposição de professores, discutindo o assunto 13 

e adotando um rigor claro para esse procedimento. Mas tem de ser trazida uma proposta para 14 

o Consu, porque quando chega aqui, o assunto já foi apreciado pela COP e pela CAD, e vem 15 

para o Conselho propor aquilo que a COP e a CAD não propuseram. Quando isso foi 16 

discutido na reunião passada, os diretores ficaram bastante preocupados, uma vez que eles 17 

tinham de debater isso no âmbito de suas unidades. Portanto, discutir esse assunto aqui no 18 

Consu é difícil, é algo que tem de ser construído antes e chegar aqui, já bastante consensuado 19 

com os diretores, até para que seja mais facilmente assimilada. O Conselheiro ANTONIO 20 

CARLOS BANNWART expressa o seu desconforto, que acredita ser o de muitos aqui, de 21 

votar uma proposta orçamentária ante a uma expectativa tão difícil como a que se anuncia 22 

para o próximo ano. Ontem, a FEM teve uma reunião da congregação onde um dos assuntos 23 

foi o contingenciamento das promoções por mérito, e foi uma discussão bastante difícil, e é 24 

previsível que esse assunto cause bastante discórdia e mal-estar entre os próprios docentes, 25 

que se esforçam para seguir uma carreira baseada no mérito, para atingir diversos requisitos, 26 

submetendo-se a avaliações externas para conseguirem galgar os níveis da carreira. Metade 27 

desses docentes terão uma frustração dessa expectativa ou dessa luta. E ao discutirem ontem 28 

os critérios para a distribuição das cotas para 2017, houve um embate muito difícil e que o faz 29 

apoiar a proposta do professor Geromel de que isso seja reavaliado e restaurado, ou seja, 30 

descontingenciado. Talvez um dos critérios norteadores que devam usar para essas questões 31 

seja propiciar o melhor convívio possível na comunidade – docentes, funcionários e 32 

estudantes –, garantindo que eles tenham condições de exercer suas funções da melhor forma. 33 

Em seguida, pergunta sobre as obras civis. Quando houve a reunião sobre o 34 

contingenciamento entre o Reitor e os diretores, mencionou essa questão, já que o 35 

contingenciamento dessas obras é frequentemente uma das primeiras medidas que se toma 36 

para conter despesas. Pergunta se há obras que se planeja iniciar em 2017, se elas podem ser 37 

contingenciadas, a menos que sejam emergencialmente necessárias. Não viu essa questão 38 

colocada no Orçamento, e talvez esteja naquela reserva comprometida que já foi mencionada. 39 

A seu ver, existe a necessidade de um reestudo desse assunto visando ao contingenciamento. 40 
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O Conselheiro SIOME KLEIN GOLDENSTEIN manifesta certo desconforto por parte do 1 

Instituto de Computação. Todos sabem que há uma necessidade muito importante de 2 

contingenciar, de cortar os gastos, de fechar o orçamento, e não há dúvida nenhuma de que 3 

cortarão coisas que vão ser significativas a todos. No entanto, a realidade local de cada 4 

unidade tem distribuições diferentes de recursos, e no Instituto de Computação a verba 5 

qualificada é a parte mais essencial do orçamento, a parte permanente é menor. No modelo de 6 

cortes existente, sentem que será muito difícil realizar todas as atividades que precisam. 7 

Pergunta como cortar os excessos, diminuir tudo o que é necessário, conseguindo manter as 8 

atividades-fim da forma adequada. E está se referindo a questões básicas. O orçamento 9 

qualificado é, de certa forma, uma medida do que cada unidade faz e precisa, enquanto a parte 10 

permanente é uma componente mais histórica. O segundo questionamento, mais voltado para 11 

a Mesa, é que ficam aqui discutindo uma série de pequenos cortes, dentro do montante, como 12 

o professor Zeferino citou, mas, na verdade, o maior gasto é com a folha de pagamento, e 13 

mesmo que planejem não aumentá-la, não contratem mais, não tenham mais promoção por 14 

mérito, as pessoas continuarão a obter quinquênio, sexta parte, e todo ano essa folha aumenta, 15 

sendo possível que ela cresça mais do que o aumento da receita que terão. Então, podem 16 

discutir como dividir dinheiro que não existe e causar uma série de frações internas, porque 17 

cada grupo estará preocupado em proteger as suas prioridades, mas sua pergunta à Mesa e à 18 

Aeplan é o que pode ser feito para, de fato, reduzir o gasto com pessoal, quais são as opções 19 

existentes, temporárias ou permanentes, e que sejam compatíveis com as atividades-fim da 20 

Universidade. A USP fez demissão voluntária, mas não acha que isso funcione muito bem no 21 

caso das universidades. Não está vendo essa discussão sobre redução de gastos com pessoal 22 

na Unicamp, e ela é uma das discussões que devem ser feitas, porque se elas são iniciadas 23 

antes mesmo que tenham de tomar as decisões, pelo menos entrarão nas possíveis decisões, 24 

mais adiante, mais informados das possibilidades. A Conselheira MARISA MASUMI 25 

BEPPU diz que irá dividir sua manifestação em duas partes. A primeira é uma opinião geral 26 

sobre a questão orçamentária, e a outra um relato, porque faz parte da COP e da CAD. Acha 27 

que esta é uma das reuniões mais difíceis de participar, porque gostaria de não estar vivendo 28 

esse momento. Em 2014, sabiam e alertaram que essa situação se aproximaria e, de certa 29 

maneira, ao dizer isso, foram desqualificados por vários colegas do Conselho. Gostaria de não 30 

ter tido razão. No ano passado, não se manifestou e algumas pessoas quiseram saber por quê. 31 

Sua resposta foi que considera muito difícil votar um orçamento na sistemática da 32 

Universidade, em que o que mais importa é a maneira como ele é executado. A previsão 33 

sinaliza uma direção, mas o que ocorre e pesa muito no final é como ele é executado, e disso, 34 

infelizmente, o Consu não participa. Ele apenas aprecia após a execução. O Conselho não 35 

participou da decisão de vários aumentos de despesas realizados ao longo do tempo. De 36 

alguns, participou, mas de outros, não. Acha, conforme o professor Tadeu disse na CAD, que 37 

o orçamento é uma responsabilidade compartilhada, mas seu desconforto é que, infelizmente, 38 

a ordenação de despesas não é uma ação compartilhada. Sua dificuldade em participar dessas 39 

reuniões é aprovar a Proposta, e lá na frente perceber que ocorreu de outra maneira. As 40 
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previsões de cada ano não são exatamente iguais, porque são previsões orçamentárias. Sabem 1 

disso. Mas muitos aqui se manifestam dizendo que se trata de uma sinalização importante etc., 2 

e que a discussão é importante. Respeita e concorda que a discussão é importante. O professor 3 

Leandro conduziu muito bem a reunião da COP, que foi bastante clara, assertiva, acha que 4 

sincera da parte de todos os participantes. E ali foi colocado muito claramente que era 5 

necessário sinalizar à Universidade que a situação não era fácil e que já estavam embutidos 6 

vários contingenciamentos no sentido de não prever os números para promoções, 7 

contratações, PMP, PQO e várias outras rubricas. Isso por si só já é uma sinalização. E de 8 

partida, pela primeira vez, para conseguir balancear os números de receita e despesa, já 9 

partiram com déficit. Então não conseguiram, mesmo colocando algo bastante enxuto, 10 

balancear receita com despesa. Houve, no plenário da COP, alguns pleitos. Destacou na CAD 11 

um dos pedidos do HC que dizia, com estudo, que eles precisavam de uma suplementação, 12 

iria aumentar de R$117 para cerca de R$118 milhões o déficit de partida, mas que era 13 

necessário para a questão da assistência e para as atividades docentes na FCM. Entende que 14 

isso também é atividade-fim. Mas acolheu e entendeu a filosofia que o professor Leandro 15 

colocou à presidência daquela Mesa, ao dizer que precisavam sinalizar daquela maneira, e que 16 

qualquer adição seria apreciada nas revisões orçamentárias. E a COP aprovou a proposta por 17 

unanimidade. Quando foi colocada a questão das bolsas na CAD – diz de antemão que não é 18 

contrária ao aumento de bolsas, acha que as questões de permanência têm de ser valorizadas, 19 

e foi aluna carente aqui, morou na Moradia, já disse isso anteriormente, acha que é muito 20 

importante apreciar a questão –, não conseguiu entender dois pesos e duas medidas. Se 21 

disseram não a um pleito, seria o caso de discutir o outro em uma revisão orçamentária. Trata-22 

se de um programa importante, mas a questão filosófica colocada que era necessário manter 23 

esse orçamento enxuto, a despeito dos vários pedidos importantes ligados à atividade-fim que 24 

surgiriam, foi o que respeitou naquele momento. Em relação ao que acontece agora no Consu, 25 

gostaria muito de ter todos esses pedidos muito bem acolhidos. Não acha razoável cortar o 26 

Paeg de várias unidades, não foi defensora da área de Biológicas na CAD, mas deu o exemplo 27 

da Faculdade de Enfermagem que ganhou R$5 mil de Paeg, por ser uma unidade nova. Os 28 

pleitos são muitos e por isso respeitou quando o professor Leandro falou que a filosofia seria 29 

aquela, como seriam muitos, iria colocar tudo em uma revisão orçamentária. Explica-se dessa 30 

maneira porque outra preocupação que foi uma surpresa reveladora na CAD foi quando 31 

perguntaram de quanto seria a posição final da “reserva livre” do orçamento, e o senhor 32 

Roberto respondeu que era de aproximadamente R$30 milhões, menor do que estimavam. Diz 33 

isso porque não foi colocado na COP, e não entende como de partida colocam R$118 milhões 34 

de déficit. Essa pergunta que o professor Zeferino fez aqui também é, atualmente, sua 35 

pergunta. Entende que das despesas orçamentárias a pagar, algo vai ser revogado. Pergunta o 36 

que vai ser desautorizado para que possam aprovar esse orçamento com essa suplementação. 37 

É uma pergunta pertinente e considera bastante importante para que o Conselho tenha essa 38 

serenidade no momento, essa visualização do que vai acontecer ao longo de 2017. Mas volta a 39 

dizer que muito mais importante do que está sendo votado aqui é acompanhar a execução, e 40 
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isso, pelo que entende, o Conselho participa parcialmente. O Conselheiro JOÃO 1 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que essa não é uma discussão fácil. É 2 

importante recuperar um debate intenso que as entidades têm feito, historicamente, da 3 

necessidade de fortalecer o financiamento da universidade pública no Estado de São Paulo e o 4 

descompromisso do Governo Alckmin com essa política. É bom que isso fique registrado, 5 

porque há uma trajetória desse governo e dos sucessivos governos do PSDB no Estado, que 6 

têm colocado as universidades públicas de escanteio. Mas estão debatendo isso aqui, e com 7 

certeza esse debate deve estar ocorrendo em todas as estruturas públicas que precisam debater 8 

orçamento em condições muito piores neste momento – os municípios, os estados, mesmo a 9 

Federação, outras instituições –, porque estão no meio de uma crise que já se estende por três 10 

anos pelo menos, com a gravidade que estão presenciando hoje aqui. Trata-se de uma crise 11 

que tem seu viés econômico, mas que foi acentuada no país pela crise política. E aqui estavam 12 

falando de autocrítica, ouviu essa palavra pelo menos três vezes hoje, também é importante 13 

que alguns aqui façam sua autocrítica, porque não é a primeira vez que este Consu debate a 14 

crise política. Levantou aqui muitas vezes que a política que estava sendo construída de um 15 

pacto para derrubar a presidenta da República não era para combater a corrupção, mas para 16 

aprofundar a crise do país para justificar ajustes que, certamente, tornariam as instituições 17 

públicas mais frágeis e retiraria a renda dos trabalhadores. Hoje, em Brasília, provavelmente 18 

será a última votação da PEC 55. Ela vai congelar por 20 anos os investimentos públicos. O 19 

Governo, pactuado com as elites, que era o governo que ia combater a corrupção, que era o 20 

resultado de um golpe, está propondo uma reforma da previdência cujo único ônus é sobre 21 

quem trabalha e é uma reforma de cunho neoliberal que vai favorecer o sistema financeiro e 22 

vai praticamente inviabilizar ou dificultar muito a aposentadoria da maioria da população, um 23 

governo que está fazendo uma reforma do ensino sem nenhuma discussão, sem nenhum 24 

debate com a população e um governo que está vendendo o patrimônio público. Está aí, esse é 25 

o resultado, está aprofundando a crise, porque o argumento do impeachment era para resolver 26 

o problema da crise. Essa era a discussão que estava sendo posta aqui. Então, alguns 27 

paneleiros, alguns que foram levantar a bandeira com a camiseta da CBF também tinham de 28 

fazer a autocrítica do que produziram para este país, porque têm responsabilidade também, 29 

porque são pessoas que influenciam a opinião pública e levaram o país a esse caos que estão 30 

vivendo hoje. Estão discutindo o orçamento em cima desse caos, porque do ponto de vista do 31 

povo, dos trabalhadores, precisam resistir e construir, de fato, um processo em que a decisão e 32 

a possibilidade de um pacto com a população, que ela tenha a possibilidade de definir qual 33 

deve ser o rumo que o país deve tomar. Por isso, o Governo Temer tem de cair e haver 34 

eleições, o governo não pode ser resultado de uma política golpista. É bom que se diga isso, 35 

caso contrário fica parecendo que estão discutindo um orçamento descontextualizado de um 36 

fato que aprofundou a crise. Acha que não há muita saída aqui, mas as reservas têm de ser 37 

usadas para fechar o orçamento. Precisam ser responsáveis por isso, preservando o que é 38 

fundamental na Universidade. Teria um elenco de reclamações para fazer, do ponto de vista 39 

dos funcionários, que também caberia, porque enquanto os docentes estão reclamando da 40 
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carreira, que não vão ter mobilidade por causa do contingenciamento, os funcionários sequer 1 

tiveram um projeto de carreira aprovado para discutir quanto de recurso seria destinado a ela, 2 

sem considerar todos os congelamentos que se dão há três, quatro anos. Tudo isso é objeto de 3 

reclamação. Mas precisam olhar essa discussão e pensar como resistir na defesa da 4 

universidade pública, que ela possa cumprir seu papel social e que tenha a possibilidade de 5 

fazer a conexão com a política de inclusão. A Universidade precisa manter esse horizonte, 6 

porque é fundamental para sua sobrevivência. As políticas que estão sendo gestadas não 7 

valorizam a universidade pública que tem como perspectiva construir um projeto de país e de 8 

inclusão. A Conselheira MARIA ISABEL PEDREIRA DE FREITAS diz que domingo leu 9 

uma frase no jornal que gostou e trouxe aqui. Um artigo do Pedro Malan que diz: “Não existe 10 

nada estável no mundo, o alvoroço é a nossa única música”. Entende perfeitamente todas as 11 

posições que estão sendo colocadas aqui, mas não pode deixar de dizer que não está aqui 12 

representando sua pessoa, mas uma unidade. Está emocionada, mas não podia deixar de se 13 

manifestar, porque está havendo uma série de movimentos, intrigas e posições extremamente 14 

delicadas que não cabem em uma universidade como esta. É preciso enxergar as coisas com 15 

muito mais realismo, com muito mais verdade, sem jogos difíceis, mesmo sendo um jogo 16 

político importante. Mas, sinceramente, está em uma fase de sua vida em que externa sua 17 

posição, seja o momento que for, principalmente quando sente que a justiça está precisando 18 

ser trazida à tona. A Faculdade de Enfermagem não saiu da Faculdade de Ciências Médicas 19 

por nenhum problema e, sim, por competência e têm feito todos os movimentos necessários 20 

para cumprir a função na formação, na assistência, na pesquisa e na extensão. Têm tido uma 21 

série de desafios enfrentando todos, certificação, planejamento estratégico, enxugamento de 22 

despesa. E acha que o fato de ter sido colocado nesse orçamento, razão pela qual votou contra 23 

na CAD, R$5 mil para o programa de graduação, sabe que são 25% do que foi repassado para 24 

a Faculdade, mas enquanto no próprio orçamento está dito que no balanço geral da 25 

Universidade as unidades deixaram 97% do Paeg sem uso, a Faculdade de Enfermagem o 26 

utilizou todo e, mesmo assim, amealhou R$5 mil para a atividade-fim, que é a graduação. 27 

Então, não pode deixar de se manifestar, porque os pontos levantados hoje aqui, nesta 28 

reunião, são muito importantes. Precisam de transparência, precisam trabalhar com amor, com 29 

afetividade, com companheirismo, não com corporativismo. Concorda plenamente que são 30 

um todo, e precisam agir dessa maneira. Entende perfeitamente toda a situação. Mas se estão 31 

discutindo R$1 bilhão ou R$2 bilhões, a Faculdade de Enfermagem precisa ter um olhar 32 

diferenciado e que não exija que a diretora venha pedir certas deferências, dada a 33 

característica que ela tem aqui dentro. Entende outras unidades que também têm necessidade, 34 

mas precisa reivindicar, mostrar que existe uma situação especial. O que a incomodou foi a 35 

sensação com a qual saiu da reunião passada da CAD, hoje está sentindo bem mais franqueza, 36 

abertura, sinceridade. O Conselheiro LAURO TATSUO KUBOTA diz que a Proposta 37 

apresentada coloca todas as unidades com o mínimo orçamento possível. Um ponto que 38 

precisa ficar claro é sobre a progressão na carreira docente e se estão bloqueadas novas 39 

contratações docentes, porque está colocado que é possível fazer as contratações residuais das 40 
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GRs que foram colocadas durante o ano, e não entendeu se vai ser possível continuar 1 

contratando nas vagas que vierem a ter vacância em função de aposentadorias ou pedidos de 2 

demissão. Outro ponto a ressaltar é sobre os programas qualificados, os PQOs. Vários 3 

diretores já manifestaram a preocupação e realmente é uma questão muito importante. 4 

Precisam levar em consideração que existe um saldo que, em princípio, foi considerado para 5 

que houvesse o corte nesses programas. Gostaria de um esclarecimento da Aeplan, se esses 6 

saldos das unidades estão considerados naquele saldo dos orçamentos a serem considerados 7 

de despesas a pagar. Dentro do orçamento, embora bastante enxuto, acha que o professor 8 

Marco Antonio colocou muito bem que ainda existem possibilidades, eventualmente, 9 

dependendo do grau de dramaticidade do orçamento, de poder cortar, principalmente para 10 

mostrar que estão fazendo todo esforço para contemplar o fato de que precisam de um esforço 11 

conjunto, para que vençam esse momento de crise. Outro ponto, que o professor Mario 12 

colocou muito bem, é a importância de ter noção do que são essas reservas estratégicas que 13 

são recursos destinados a pagamento de compromissos e que, realmente, ao ter de aprovar o 14 

uso dessa reserva agora, para poder utilizar esses R$118 milhões, se não seria a questão de 15 

comprometer muitas vezes recursos que já estão destinados a coisas que estão em andamento 16 

para que, realmente, seja utilizado para duas coisas o mesmo recurso. Seria quase dizer que há 17 

um recurso destinado para consertar e fazer reparo nas unidades, mas não vai ser possível 18 

utilizar, será destinado para outras coisas, por exemplo, para a folha de pagamento. O 19 

Conselheiro CRISTOVAN GRAZINA DANTAS diz que pertence à direção da União 20 

Nacional dos Estudantes, o que o coloca na responsabilidade de contextualizar essa discussão 21 

perante o cenário tanto estadual como nacional. O orçamento da Unicamp está interligado 22 

com a decisão e a lógica política adotada nos últimos anos pelo Governo do Estado de São 23 

Paulo, que, no seu entendimento, não prioriza o investimento na educação pública, muito pelo 24 

contrário, defende a Educação como um bem privado que deva ser alcançado, sobretudo, pelo 25 

mérito. Mas isso ainda é menos importante do que a ligação da Universidade com o cenário 26 

nacional. O Governo Federal adota uma lógica econômica que prioriza a proteção dos gastos e 27 

o montante generoso de recurso público gasto com juros da dívida pública, ao passo que opta, 28 

já que protege o interesse dos banqueiros, por sacrificar os investimentos sociais no país. Isso 29 

impõe, logicamente, uma agenda de retrocessos para a educação pública, que afeta a 30 

Unicamp, que está diretamente relacionada à agenda política implantada no país. Sendo 31 

assim, já que os banqueiros têm os seus defensores, coloca-se em defesa dos estudantes que o 32 

elegeram para estar aqui, e acredita que essa também é a missão do Consu, agregando-se, 33 

obviamente, às categorias aqui representadas que, conjuntamente com os estudantes, sofrerão 34 

com os impactos dos ajustes e das medidas de cunho neoliberal adotadas recentemente no 35 

país. Assim, reitera a importância de protegerem a parte do orçamento que compreende as 36 

bolsas e os demais investimentos em assistência e permanência estudantil. Os estudantes que 37 

aqui ingressaram o fizeram por um sonho, em busca da realização da sua vocação, e sacrificar 38 

esses sonhos, ainda mais frente a essa realidade econômica que se coloca de proteção aos 39 

interesses privados e financeiros, fazer com que os estudantes paguem por esse desastre 40 
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econômico que não foi causado por eles é extremamente ultrajante. Então, que não permitam 1 

que a universidade pública se preste a esse papel de descarregar sobre os seus, sobretudo os 2 

mais fracos, o ônus da condução macroeconômica tão malfeita recentemente neste país e no 3 

Estado de São Paulo também. Por isso, o movimento social tem entoado as palavras de ordem 4 

“Nenhum direito a menos”. A universidade pública é um direito, e ela tem o dever, na sua 5 

essência, de proteger os direitos dos alunos. Além disso, solicita informações mais detalhadas 6 

sobre a reserva técnica empenhada. Pode estar desavisado ou não ter prestado atenção em 7 

algum dado já colocado, mas, de fato, ainda lhe parece um pouco nebuloso o termo 8 

“empenhada”. Pergunta com o que ela está empenhada. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ 9 

SERVATO diz que a Universidade vem, desde 2014, enfrentando problemas com o repasse 10 

do Estado à Unicamp. Como já mencionado anteriormente por outros conselheiros, não 11 

ocorreu o repasse de R$160 milhões, piorando assim a situação financeira. Também não 12 

podem se esquecer do 0,05% do ICMS prometido antes da inauguração do campus II de 13 

Limeira pelo Governador do Estado. Os dados apresentados em reuniões passadas deixam 14 

claro que iniciarão 2017 com R$30 milhões de saldo na reserva técnica. Também foi 15 

mencionado que possuem R$768 milhões. O orçamento da Universidade está complicado, 16 

mas os salários e o décimo terceiro salário serão pagos, em 2017, como ocorreu em 2016. 17 

Todos esperam melhorias em 2018, pois se não ocorrerem, não somente a Universidade como 18 

o Brasil quebrará. Sobre as mudanças na previdência, como cidadão está decepcionado com o 19 

atual Governo Federal, já que a reforma da previdência não pode prejudicar a população. É 20 

favorável às eleições diretas para presidente. A PEC 55 é uma vergonha e espera que todos os 21 

envolvidos em falcatruas sejam presos, visto que a intenção com ela é a de encobrir o rombo 22 

desenfreado ocorrido nos últimos anos. Os funcionários não são responsáveis pela crise na 23 

Universidade, portanto não podem ficar sem reajuste na data-base em 2017. Parabeniza o 24 

senhor Roberto e a equipe da Aeplan pelo trabalho desenvolvido. O Conselheiro RONALDO 25 

FERREIRA DOS SANTOS diz que desde a metade de 2016, já havia sido levantada a 26 

preocupação com o Orçamento de 2017, devido à situação do país. Algumas medidas foram 27 

tomadas, mas não foram suficientes. Tem a preocupação de que, em 2017, se continuar a 28 

situação de decadência do país, a carreira Paepe seja prejudicada. Os servidores não tiveram a 29 

isonomia por completo, receberam um reajuste salarial de 3% e estão com o auxílio-30 

alimentação congelado há 02 anos. Mesmo assim, estão se mantendo sem se manifestarem de 31 

forma exacerbada. Será muito ruim se tentarem mexer com esses profissionais que sempre se 32 

dedicaram à Universidade, porque durante todo este ano ficaram atentos ao orçamento e, 33 

infelizmente, vê algumas propostas de docentes, alguns slides, que só visam atingir essa 34 

carreira. A discussão sobre a carreira Paepe foi retirada de pauta para ser mais bem analisada, 35 

mas sem nenhuma proposta dos funcionários. Fica bastante assustado com isso e questiona 36 

qual a visão que terão dos servidores para 2017, para que não sejam prejudicados. A 37 

Conselheira KAROLINA BARROS MORAES ressalta que uma das pautas da greve dos 38 

estudantes era que se fizesse uma discussão aberta e aprofundada sobre a questão 39 

orçamentária, tendo em vista que a maior parte dos estudantes fica alheia a esse assunto ou 40 
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não compreende bem essa situação. Isso lhes foi negado, então ressalta que será bem 1 

complicado mostrar para os estudantes agora essa questão orçamentária para o próximo 2 

período, porque a crise está em todos os lugares, mas o Consu decidiu continuar pagando as 3 

duplas matrículas. Então, certamente há pessoas que sofrerão mais com essa crise. Ressalta a 4 

questão de que não haverá recursos para a manutenção de infraestrutura, e muitas unidades 5 

precisarão deles. Tem certeza disso porque andando pelos prédios é possível perceber os 6 

problemas de estrutura. Ingressou na Unicamp em 2013, e desde então já havia 7 

questionamentos sobre de onde teria surgido o dinheiro para a compra da Fazenda Argentina, 8 

já que essa questão orçamentária já estava sendo anunciada há algum tempo. A indignação é 9 

pelo fato de comprarem uma fazenda com aquele valor absurdo enquanto os funcionários vêm 10 

reiteradamente solicitando a isonomia. Outra questão é a do acesso e permanência estudantil, 11 

que também foi apresentada durante a greve. Acha que acesso, quando se fala em cotas, não 12 

tem tanta relação com a questão orçamentária, mas os alunos querem entrar e também 13 

permanecer. Observa que um dos motivos da greve foi a falta de bolsas e de permanência 14 

estudantil no começo deste ano, quando ingressaram vários alunos da rede pública, incluindo 15 

ela, que precisa dos programas de permanência, mas eles entram e não conseguem 16 

permanecer. Esse é um impasse, porque estão lutando por acesso e vários conselheiros 17 

comentaram a questão da permanência estudantil, e é um absurdo diminuí-la enquanto se 18 

discute o acesso. Quando os estudantes negociaram a desocupação da Reitoria, ficou acordada 19 

a construção de novas casas para a moradia estudantil. Pergunta de onde virá esse recurso, 20 

tendo em vista que não há dinheiro para coisas mínimas como a manutenção de infraestrutura 21 

dos prédios. Essa situação não é recente, sabem que estão em crise há algum tempo, que 22 

precisarão fazer contingenciamento, por isso a sua pergunta. E, para além disso, pergunta 23 

como se darão esses programas de apoio à assistência estudantil, tendo em vista que o valor 24 

voltado para essas bolsas diminuirá. Considera absurda essa proposta que pune o movimento 25 

estudantil como um todo, até porque ele solicitou a discussão do orçamento exatamente para 26 

entender, e foi negado. O MAGNÍFICO REITOR diz que passará a palavra para o senhor 27 

Roberto, para que ele apresente suas observações em relação às várias questões levantadas, 28 

depois fará também algumas observações e em seguida tentará objetivar em termos de 29 

propostas. O senhor ROBERTO BOSSO diz que o professor Marco Antonio comentou sobre 30 

R$151,350 milhões de receita própria, que estão citados às folhas 05. Ao estimarem esse 31 

valor, já incluíram a expectativa de redução da taxa de juros. Fizeram essa citação porque a 32 

expectativa para 2016 é de R$153 milhões, então, por ser um valor menor, fizeram essa 33 

observação, já considerando a menor disponibilidade de recursos durante o ano, que ficaria 34 

disponível para aplicação, portanto, resultando em um valor menor. Foi esse o motivo de 35 

terem citado, mas, de fato, a queda do rendimento de aplicação financeira já está inclusa nessa 36 

expectativa de R$151,350 milhões. Com relação aos 102% de comprometimento deste ano, e 37 

de 96,95% para 2017, essa diferença se deve ao crescimento nominal da arrecadação de um 38 

ano para o outro. Do ponto de vista real ele é muito pequeno, mas do ponto de vista nominal 39 

ele provoca uma folga, e os 102% consideram o reajuste salarial em 2016, a partir de maio. E, 40 
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em 2016, esses 3% deste ano estão computados integralmente, mas nesses números que estão 1 

apresentados não há previsão de reajuste salarial. Isso está citado no texto que está em 2 

apreciação. Com relação à mudança de regime, o professor Marco Antonio observou que às 3 

folhas 42 consta um valor deficitário. Esse é um demonstrativo que vem sendo trazido para o 4 

Consu, e informa que essas despesas já estão incorporadas nas contas de pessoal; neste ano, 5 

por ocasião da Resolução GR-010/2016, foi suspensa a reposição de funcionários que venham 6 

a se aposentar após a mudança de regime. Então, essa suspensão também venceria, porque 7 

tem o prazo de 02 anos para que isso ocorresse, terminando em meados de setembro, outubro, 8 

porque se trata dos últimos que fizeram essa opção. Portanto, do ponto de vista de reposição 9 

dessas vagas, isso está suspenso pela Resolução GR e já expirou o prazo pela norma anterior. 10 

Sendo assim, é algo que não acontecerá mais. Talvez siga sua evolução em função dos fatos 11 

futuros, mas não haverá mais a questão da reposição. Com relação à pergunta sobre a reserva 12 

estratégica, de onde sairão os R$118 milhões, observa que fizeram uma citação no texto de 13 

que estão mudando o conceito da reserva estratégica. Verificaram que o saldo bancário era 14 

ainda relativamente grande, inclusive o mencionou na CAD, em torno de R$909 milhões, na 15 

posição de 31.10, antes de se pagar a primeira parcela do décimo terceiro salário. Hoje ele é 16 

menor porque inclusive a segunda parcela do décimo terceiro já foi paga, mas não possuem a 17 

posição de 30.11. No momento da elaboração da proposta orçamentária, verificaram, pelo 18 

projeto de lei que está em apreciação na Assembleia Legislativa, que as receitas eram 19 

pequenas para o volume de despesa que teria de ser financiado. Diante disso, a Aeplan iniciou 20 

algumas tratativas para verificar a possibilidade de encontrar algum recurso que 21 

eventualmente estivesse reservado, mas que não fosse ser realizado. Existem reservas bastante 22 

antigas, e inclusive conversou com alguns diretores, como o professor Miguel, da FEF, e há 23 

casos bem antigos que ainda não foram sequer licitados, sendo que alguns não serão 24 

realizados. Encontraram situações de obras em que havia dois tipos de recursos: Finep e 25 

recurso orçamentário complementar. O recurso Finep não saiu e arquivaram o processo sem a 26 

baixa da reserva orçamentária. Então, estão fazendo um pente-fino nesses R$700 milhões 27 

compromissados, e diante dessa perspectiva verificaram que seria possível ter os R$118 28 

milhões. Primeiro, escreveram que isso está atrelado à disponibilidade financeira. É provável 29 

que tenham de rever algumas autorizações, mas existe sempre um prazo bastante grande entre 30 

começar algo e efetivamente pagá-lo. Tomando como exemplo um caso da FEF que se iniciou 31 

em cerca de 2012, 2013, que ainda não se concretizou, talvez não seja razoável simplesmente 32 

dizer que vão cancelar isso porque precisam colocar no demonstrativo que existem esses 33 

recursos e que depois iniciam quando houver a recuperação. Esperam que essa recuperação 34 

ocorra, mas infelizmente ela não deve ocorrer no curto prazo. Considera que, neste momento, 35 

a Universidade teria menos prejuízo se não fizessem formalmente esses cancelamentos. 36 

Identificaram que há um espaço dentro desses R$700 milhões reservados em que é possível 37 

trabalharem na questão temporal alguma disponibilidade a ponto de indicarem que isso pode 38 

de certa forma financiar o déficit de 2017. Então, esse é o conceito que utilizaram, e não estão 39 

indicando valor que excede ao valor da conta bancária, mas falando em R$118 milhões contra 40 
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R$900 milhões, que era a posição que tinham. Portanto, não estão extrapolando as coisas, 1 

porém existem decisões e questões em andamento que ponderaram que não seria prudente 2 

neste momento simplesmente cancelar. Assim como identificaram um caso que já está há 3 

cerca de 3 anos em andamento, muitos deles podem demorar isso também, autorizações 4 

inclusive mais recentes, que estão também relacionadas ali. Assim, o entendimento é que, de 5 

fato, seria mais razoável para a Universidade não abortar nada neste momento, entretanto, 6 

com o passar do tempo, se não houver uma melhora da situação, provavelmente terão de 7 

reanalisar e redefinir algumas prioridades. Talvez haja um trabalho a ser feito no sentido de 8 

classificar melhor essa reserva comprometida, como muitos solicitaram aqui, mas são muitos 9 

processos, por isso precisam verificar a melhor forma de fazer isso para trazer informações 10 

consistentes para o Consu. Não adianta começarem a levantar uma questão e terminar depois 11 

de 2 ou 3 semanas, porque é algo muito dinâmico, e os primeiros casos que foram analisados 12 

provavelmente já terão sofrido alteração. Precisam de ferramentas gerenciais que permitam 13 

fazer isso com eficiência, para que afirmem que aquela posição se refere a determinada data 14 

de corte. Isso é algo que a Aeplan vem pensando, ainda não conseguiu implantar, mas está 15 

trabalhando nesse sentido. Houve também várias observações sobre o PQO. A Informação 16 

Aeplan menciona que foi realizada uma consulta geral de saldos e que havia saldo bastante 17 

grande, e não lhes pareceu, em um primeiro momento, que deveriam aportar novos recursos, 18 

sendo que com todo o aporte neste momento estariam ampliando aqueles R$118 milhões. A 19 

ideia foi que, havendo saldo disponível, eles devem ser utilizados prioritariamente. O mesmo 20 

raciocínio foi feito para o PMP, que também foi citado aqui, e na posição de 16.12 havia 21 

192,54% da dotação de 2016. Então, não lhe parece, neste momento, que a Universidade 22 

ficará carente de manutenção de infraestrutura, com esse recurso disponível. Retornando ao 23 

PQO, a ideia é que utilizem os saldos disponíveis. O PQO é composto por dois subprogramas: 24 

Apoio ao Ensino de Graduação e Apoio à Qualidade e Produtividade em Pesquisa. Não veem 25 

problemas em remanejar saldo de um programa para o outro em 2017. Eventualmente pode 26 

faltar recurso em um deles, mas ter sobra em outro, então acha que nesse momento de 27 

dificuldade precisam flexibilizar algumas coisas, e essa solicitação de remanejar recursos de 28 

um programa para o outro pode ser feita à Aeplan. Pode ser que via sistema os técnicos das 29 

unidades não consigam fazer, por alguma restrição de sistema, mas basta fazer um 30 

comunicado à Aeplan que essa transferência será feita. Então, isso pode amenizar um pouco a 31 

questão do PQO, porque enquanto dividido ele pode trazer um pouco mais de restrições. 32 

Também serão realizadas as revisões orçamentárias, com novas avaliações. Então, não sabem 33 

se em maio vão propor algo no PQO, mas não é uma possibilidade fechada. Neste momento, 34 

entendem que os saldos existentes deveriam ser utilizados. Então, essa foi a lógica utilizada 35 

para não aportarem, neste momento, recursos ao PQO. O professor Léo Pini comentou sobre o 36 

Estado não cumprir a LDO. Talvez o professor Tadeu possa complementar isso com mais 37 

propriedade, mas observa que já há vários anos isso vem sendo feito dessa forma, e é claro 38 

que a incidência da quota-parte das universidades sobre o ICMS não é sobre todas as alíneas, 39 

não têm participação sobre as multas e os juros, por exemplo, só sobre o principal, mas é um 40 
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procedimento consolidado há algum tempo que o Cruesp vem tratando já há vários anos, mas 1 

até o momento ainda sem um encaminhamento favorável. Sobre a reserva estratégica que o 2 

professor Léo comentou, realmente é um conjunto de dados e definem como reserva técnica 3 

os recursos totalmente livres, que na expectativa do momento em que discutiam a Segunda 4 

Revisão do Orçamento fizeram uma conta rápida, porque tinham a posição de 30 de junho, e 5 

estimaram que ela poderia chegar a R$33 milhões de recursos totalmente livres ao final de 6 

dezembro de 2016. O professor Saad comentou que, de certa forma, R$20 milhões serão 7 

reduzidos desse valor do final do ano, porque, de fato, quando projetaram a Segunda Revisão 8 

trabalharam com outro número de arrecadação, e ao final deste ano é esperado um número 9 

menor. Reforça que a reserva estratégica está passando por um pente-fino. O professor Léo 10 

também perguntou sobre as aplicações financeiras, se os rendimentos estão sendo utilizados, e 11 

a resposta é sim. A Aeplan também citou no texto, talvez não esteja muito claro. Quando o 12 

Orçamento da Universidade é definido pelo Estado, é estabelecido pelo menos em duas fontes 13 

de recursos, a do Tesouro do Estado, que, no caso da Unicamp, é a participação sobre o ICMS 14 

mais a Lei Kandir, e tem a outra fonte que é recurso próprio, o Estado sabe disso, a Fazenda 15 

acompanha as aplicações financeiras. Então, quando o orçamento é submetido à aprovação na 16 

Assembleia Legislativa, ele já contém essa expectativa de recursos próprios, e ela é composta 17 

por vários tipos de receita: alienação de bens, aplicações financeiras, receita agropecuária etc. 18 

É algo que não podem dizer que é só da Unicamp, o Estado sabe disso e coloca no projeto de 19 

lei. Esse número vem no Siafem, precisam realizar essa dotação, então não há como fugir 20 

disso. De fato, este ano foi bastante difícil, citaram isso às folhas 02 – algumas pessoas 21 

comentaram, acha que o professor Paulo Fracalanza –, a arrecadação de ICMS mudou 22 

bastante e há um erro grande, saíram de R$97 bilhões para R$89,672 bilhões no final do ano, 23 

isso nunca aconteceu, foi o primeiro ano em que houve cinco números de previsão de 24 

arrecadação durante o exercício. Ao primeiro sinal de que haveria frustração de receitas, 25 

citaram isso no texto da proposta também, foi iniciado um processo de discussão sobre o que 26 

contingenciar, que após a discussão com os diretores ficou decidido contingenciar em alguma 27 

medida sobre alguns itens. Isso foi feito e, até o momento, muita coisa ainda está vigente. O 28 

professor Siome, por exemplo, perguntou sobre a composição, entendeu que seria a 29 

composição da folha de pagamentos. De fato, existe um crescimento vegetativo que 30 

projetaram de 1% sobre a folha de ativos, estimam cobrir as despesas com os direitos e 31 

vantagens que são adquiridos, inclusive pela legislação, mas a folha de pagamentos está bem 32 

enxuta, contém as despesas com ativos, com aposentados, tem esse crescimento vegetativo de 33 

1%, tem férias, tem décimo terceiro, tem Prevcom, tem Pasep, tem outras coisas, auxílio-34 

criança, auxílio-educação, tem também auxílio-alimentação. E sobre itens que podem ser 35 

reduzidos, neste ano reduziram um pouco mais a dotação para horas extras e horas de 36 

sobreaviso. Em 2016, o valor autorizado foi de R$3,200 milhões. Este ano, estão colocando 37 

R$2,100 milhões, se não está enganado. Com relação a contratações residuais das Resoluções 38 

GR, se observarem a Resolução GR-13/16, verificarão um quadro no final que cita as vagas 39 

reservadas que permanecem disponíveis. Essas vagas são um potencial de gastos que está 40 
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estimado aqui. Isso vale para a carreira docente MS, para as outras carreiras e para 1 

pesquisador – Pq. No caso da carreira Paepe, a DGRH passou algumas reservas que, de certa 2 

forma, são coisas passíveis de execução. Os recursos estão incluídos em pessoal. Para a 3 

integralização do projeto das 30 horas na área da Saúde faltam sete contratações de nível 4 

médio e uma de nível superior, isso porque depende de concurso que ainda não está 5 

finalizado. As quinze promoções para professor titular estão lá também, bem como os 6 

recursos para promoção de professor livre-docente. E também as contratações que estavam 7 

autorizadas em deliberações Consu, cinco docentes para a FCA e um para a FT. Então, é uma 8 

folha basicamente enxuta com esses detalhes que inclusive citaram no texto da Proposta 9 

Orçamentária. Não colocaram os prêmios, não há recursos aqui, neste momento, não inclui o 10 

valor relativo a prêmios. Por exemplo, ainda não possuem os valores de 2016, se tomarem 11 

como base os valores de 2015 atualizados com 3% do reajuste salarial deste ano, são R$2,523 12 

milhões. O MAGNÍFICO REITOR diz que irá complementar, depois abrirá, novamente, para 13 

novas manifestações, mas, principalmente, para propostas. Assim, aproveita para dizer 14 

algumas coisas que considera importantes, que talvez possam ajudar, ou talvez compliquem 15 

mais, mas, de qualquer forma, estão todos, como já foi dito aqui, correndo riscos. Precisa 16 

fazer algumas observações pontuais e algumas poucas complementações à fala do senhor 17 

Roberto. Depois, pediria que os conselheiros objetivassem propostas, porque cabe qualquer 18 

tipo de manifestação, evidentemente, mas precisam votar e, para isso, é preciso ter propostas. 19 

Uma observação sobre a fala do professor Marco Antonio, onde ele sugere o 20 

contingenciamento de alguns itens. Irá relembrar o conceito de contingenciamento, com o 21 

qual trabalham. O Consu não faz contingenciamento, toma decisões definitivas. O 22 

contingenciamento, da maneira como trabalham, é um ato administrativo, que se faz através 23 

de uma resolução GR, então crê que é pertinente a maneira como o professor Marco Antonio 24 

colocou, sugerindo que alguns itens sejam contingenciados, isso no momento de executar o 25 

orçamento, através de uma resolução. Só por clareza. O professor Jefferson fez uma proposta 26 

concreta, só que precisam de número, talvez ela possa ser complementada com outra que vem 27 

a seguir. O professor Jefferson propôs diminuir o Faepex para poder aumentar o PQO, então 28 

seria diminuir os recursos alocados ao Faepex para ter o PQO, porque, na maneira como está 29 

na proposta, ele é zero. Para votar, precisam de números. Talvez a manifestação do professor 30 

Alexandre possa ser tomada como parâmetro porque ele não propôs retirar do Faepex, mas 31 

que tivessem 50% do Paeg mantido, que poderia ser no PQO, então juntando essas duas 32 

questões poderiam trabalhar com esse valor de 50%. O senhor Roberto já deve estar fazendo 33 

as contas para ver quanto significa isso, então, teriam uma proposta concreta que poderia ser 34 

votada. O professor Geromel fez várias observações, mas também fez uma proposta concreta, 35 

que é repor os recursos para promoções na carreira docente deste ano que não foram 36 

utilizados. Apenas uma questão semântica, não pode ser o descontingenciamento, porque ele 37 

se encerra em 31 de dezembro, já que se refere ao Orçamento de 2016, então seria liberar o 38 

recurso para ser utilizado em 2017. Essa seria a forma operacional de fazer. O professor 39 

Geromel também sugeriu a redução de assessorias, vice-reitorias etc. Com isso, se 40 
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compromete a realizar um estudo rápido para ser considerado no começo do ano que vem. 1 

Um comentário que gostaria de fazer, até transmitindo como informação ao Consu, se os 2 

conselheiros ainda não sabem, finalmente foi para a pauta do Supremo o julgamento de mérito 3 

do que hoje é sustentado por uma liminar da mudança constitucional relativa ao regime 4 

jurídico único. Desde 2007 o assunto está sustentado por uma liminar e não tem julgamento 5 

de mérito. Se prevalecer no julgamento de mérito o que diz a liminar, todos os funcionários 6 

públicos serão estatutários. Só não foi julgado na quarta-feira passada, dia 07, porque houve a 7 

questão de urgência relativa ao afastamento do presidente do Senado, esse julgamento 8 

terminou após as 19h, durou a sessão inteira. Agora será para valer, dependendo de quando 9 

acabarem as liminares e outras urgências a serem julgadas. De acordo com o que decidir o 10 

Supremo, pode ser que todas as pessoas no funcionalismo público tenham de ser estatutárias. 11 

Portanto, precisam se preparar para mais questões nesse tema. O professor Zeferino fez vários 12 

comentários ressaltando, enfaticamente, que é a primeira vez que a Unicamp elabora um 13 

orçamento com déficit coberto explicitamente pela reserva técnica. Acha que essa observação 14 

é absolutamente correta, mas existem muitas coisas que estão considerando pela primeira vez 15 

na história. É a primeira que há três anos seguidos de queda real de arrecadação, é a primeira 16 

vez que a Unicamp tem orçamento nominalmente menor. O professor Zeferino também citou 17 

o comprometimento da USP como um possível indicador de que ela fez muito bem de agir 18 

como agiu e que vai ter dias melhores por causa disso, registrando no ano que vem um 19 

comprometimento com folha um pouco menor do que o da Unicamp. Quando há uma teoria, 20 

se fixam nela para examinar os dados a que têm acesso. Talvez tenha passado despercebido 21 

pelo professor Zeferino qual será o déficit da USP nesse orçamento que ele citou em que o 22 

comprometimento é 1%, um pouco menos do que isso, menor que o da Unicamp. Esse mesmo 23 

orçamento, aprovado no Conselho Universitário da USP, prevê um déficit, ao final de 2017, 24 

de R$650 milhões; o da Unicamp será de R$118 milhões. É uma situação bem mais 25 

dramática, como vem dizendo já há algum tempo. Esse déficit da USP é de quase 12% do 26 

valor da receita da USP. O déficit da Unicamp é 5% menor do que do orçamento. O 27 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que o déficit da Unicamp será de R$240 28 

milhões. O MAGNÍFICO REITOR não concorda. O déficit da Proposta que estão aprovando 29 

é de R$118 milhões coberta por reserva estratégica. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 30 

GEROMEL diz que tem mais a retirada de aplicações financeiras. O MAGNÍFICO REITOR 31 

diz que a da USP também. Está comparando, na linguagem da Engenharia Agrícola, laranja 32 

com laranja. A Unicamp utiliza receita própria, a USP também. Está comparando coisas 33 

iguais. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que a comparação pode ser feita 34 

dessa forma. Entretanto, o que gostaria de deixar consignado aqui é que os orçamentos da 35 

Unicamp corretamente são feitos com déficit zero e, portanto, a diferença para completar o 36 

orçamento em relação ao recebível, RTE, no caso, hoje, é de R$240 milhões. Estão a 37 

descoberto nesse valor. O MAGNÍFICO REITOR diz que os R$240 milhões não se 38 

comparam com os R$650 milhões da USP, está fazendo uma comparação, e para poder 39 

comparar, está trazendo tudo para a mesma base possível. Não está negando que são R$240 40 
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milhões. Só está dizendo que esse número da Unicamp, de R$118 milhões, na USP é de 1 

R$650 milhões. Os dados aqui são oficiais, porque está citando questões do jornal da USP, 2 

que está na página da USP. Onde fala do programa de demissão voluntária da USP, que não 3 

sabe se os conselheiros atentam para essa diferença, praticamente todos os funcionários da 4 

USP são do regime CLT, então, produzir um programa de demissão voluntária quando todos 5 

os funcionários são CLT é algo que pode ter um impacto bastante significativo. No caso da 6 

Unicamp, a maioria dos funcionários não é CLT, então algo parecido aqui teria eficácia 7 

bastante duvidosa. Essa alternativa que a USP encontrou, na análise da Administração não 8 

parece a mais adequada para o caso da Unicamp, como, aliás, destacou o professor Siome ao 9 

também fazer algumas considerações. Mas a comparação do orçamento da Unicamp com a 10 

USP, pode ajudar a Universidade, no sentido de mostrar, efetivamente, por uma ideia, por 11 

uma amostragem de análise desses números como está a situação tanto em uma, quanto na 12 

outra. O professor Bannwart perguntou se obras civis podem ser contingenciadas. Do ponto 13 

de vista técnico de contingenciamento a resposta é sim. Obviamente, qualquer coisa onde não 14 

houve gasto pode ser contingenciada, ou seja, postergada por uma ação administrativa. 15 

Quanto disso precisará ser feito, o senhor Roberto já esclareceu sobre o levantamento que 16 

estão fazendo e, antes de qualquer decisão, terá de ser bem avaliado e discutido. Por enquanto, 17 

a análise indica que será possível atingir os valores de que necessitam apenas fazendo “uma 18 

limpeza nos comprometimentos que estão colocados”. A Aeplan já conseguiu identificar 19 

muitas questões que caducaram no sentido de ter uma reserva, porque isso é feito em 20 

processos físicos, há coisas muito antigas e que permaneceram reservadas sem necessidade, 21 

como os exemplos que o senhor Roberto deu. O número não é pequeno. Então, o que 22 

imaginam, neste momento, é que esse pente-fino possa ser suficiente para a quantidade de 23 

recursos que são necessários, esses R$118 milhões. Mas respondendo à pergunta do ponto de 24 

vista teórico, qualquer despesa que não tenha sido realizada, nem seja obrigatória para a 25 

Universidade fazer, pode ser contingenciada. Fará um comentário sobre algo que a professora 26 

Marisa colocou que parece bastante relevante e não tem relação direta com a Proposta. Ela fez 27 

uma reflexão sobre o Consu aprovar, elaborar, participar da definição do orçamento e não 28 

participar de sua execução. Não acha que esse tema impacta a reunião de hoje, mas há uma 29 

questão importante. O entendimento é que a Reitoria é o poder executivo quando se pensa no 30 

orçamento e o Conselho seria o poder legislativo, porque o executivo chega com uma 31 

proposta nos mesmos parâmetros de governo estadual, federal, municipal e congresso, 32 

assembleias, câmaras, discutem, examinam, aprovam uma proposta orçamentária e a 33 

execução disso é feita pelo executivo. Nada define que tenha de ser assim na Universidade. 34 

Essa é uma reflexão que poderia ser feita, acha que é uma questão importante. Só ressalvaria 35 

na observação da professora Marisa que o Consu depois não pode fazer nada, não aprecia 36 

nada, e não é bem assim. Todas as contratações, todas as vagas, todas as questões passam pelo 37 

Conselho sempre com aquela observação que os recursos estão reservados. Essa é uma 38 

apreciação do Consu sobre uma execução orçamentária, do bloco maior que é pessoal. E não 39 

no Consu diretamente, mas nas estruturas menores, todas as decisões são apreciadas, decisões 40 
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que envolvem uso de recursos nas instâncias das câmaras e nas instâncias das comissões, que 1 

têm atribuições específicas, como a CCRH, por exemplo. Mas a questão conceitual que a 2 

professora Marisa levantou parece bastante pertinente. O professor Lauro fez várias 3 

perguntas, o senhor Roberto respondeu, mas complementa e precisa a primeira pergunta sobre 4 

a possibilidade de contratar novos docentes nas novas vagas que surgirem. Mas vagas que 5 

surgirem, a partir de 1º de janeiro de 2017, não será possível. Não há previsão orçamentária 6 

na proposta para dar conta disso. Então, as vagas que surgirem a partir de 1º de janeiro vão 7 

acumular até o momento em que entenderem que é possível contemplar na Proposta 8 

Orçamentária – Primeira Revisão, Segunda Revisão etc. A última análise se refere às 9 

observações feitas pela acadêmica Karolina. Não sabe se entendeu corretamente, mas ela 10 

conseguiu ver redução de bolsas na proposta. Isso não existe. Há aumento em todas. A 11 

Conselheira KAROLINA BARROS MORAES diz que notou diminuição no apoio à 12 

permanência estudantil. Consta no documento que o valor de R$83,853 mil será reduzido para 13 

R$65,216 mil. O MAGNÍFICO REITOR diz que todas as bolsas aumentaram. A Conselheira 14 

KAROLINA BARROS MORAES pergunta, então, onde vai se dar essa diminuição. É apenas 15 

uma dúvida. O MAGNÍFICO REITOR diz que está tentando entender a dúvida. A 16 

Conselheira KAROLINA BARROS MORAES diz que estão discutindo acesso na Unicamp, 17 

desejam que mais estudantes de escola pública entrem nesta Universidade. Este ano eclodiu 18 

uma greve, inclusive pelo fato de haver poucas bolsas, e pela questão da moradia, que está 19 

caótica. Quando se fala em diminuir nos programas de apoio, por mais que se coloque que vai 20 

aumentar 10% das bolsas trabalho, alimentação e transporte, 825 bolsas auxílio-moradia, a 21 

questão é como vai se dar essa diminuição, porque está diminuindo, não na bolsa 22 

especificamente, mas na infraestrutura não consta valor nenhum. O MAGNÍFICO REITOR 23 

diz que há algum entendimento equivocado e acha importante esclarecer isso. Às folhas 20 da 24 

proposta consta o item programa de bolsas: bolsa pesquisa tem um valor maior do que na 25 

Proposta do Orçamento do ano passado; bolsa auxílio-social é significativamente maior do 26 

que no ano passado, há R$15,228 mil, no ano passado foi R$13,6 mil; auxílio- emergência é 27 

maior do que do ano passado; auxílio- intercâmbio é maior do que do ano passado; auxílio-28 

social do ensino médio e técnico é igual do ano passado; alimentação e transporte é 29 

significativamente maior do que no ano passado. Todas as bolsas aumentam. A Conselheira 30 

KAROLINA BARROS MORAES diz que a questão que está pontuando é que esse maior não 31 

significa que é exatamente a demanda que os estudantes colocam. O MAGNÍFICO REITOR 32 

diz que agora está claro. A Conselheira KAROLINA BARROS MORAES diz que o 33 

movimento de greve fez um acordo com a Reitoria e perguntaram sobre a questão 34 

orçamentária para que pudessem entender. O MAGNÍFICO REITOR diz que a Reitoria 35 

cumpriu isso. A Conselheira KAROLINA BARROS MORAES diz que está entendendo a 36 

questão, inclusive vendo que as bolsas realmente aumentam ou se mantêm. O MAGNÍFICO 37 

REITOR diz que o acordo firmado foi mantido. Isso tinha sido esquecido na proposta da 38 

Aeplan que foi apreciada pela COP, corrigiram esse esquecimento na CAD, que recolocou o 39 

cumprimento do acordo. Então, está mantido esse acordo na proposta que está na pauta, de 40 
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10% de ajuste, que é o que firmaram como acordo. A questão da moradia também tem 1 

acréscimo, a construção da nova moradia não está aqui na proposta orçamentária porque ela 2 

será feita com os recursos que estão na reserva. E irão honrar o compromisso, como fizeram 3 

com a questão das bolsas. A Conselheira KAROLINA BARROS MORAES pergunta se os 4 

recursos financeiros destinados à construção das novas casas da moradia serão retirados das 5 

reservas orçamentárias. O MAGNÍFICO REITOR responde que sim. Com isso completa as 6 

observações pontuais que gostaria de fazer. Farão uma nova rodada, pedindo aos conselheiros 7 

que ao apontarem suas dúvidas procurem materializar propostas concretas para que possam 8 

votar. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que não tem propostas 9 

porque ainda possui dúvidas. Quer ver se entendeu, porque o senhor Roberto deu uma 10 

explicação bastante complicada. A primeira informação, pelo que entendeu, é que a Unicamp 11 

tinha R$900 milhões em conta em banco em 30 de novembro e hoje não se sabe quanto tem. 12 

Foi isso que entendeu, ele disse que precisariam pagar o restante do décimo terceiro salário. 13 

Então, gostaria de uma indicação de quanto há no banco hoje, se possível. A segunda 14 

observação que ele fez e que a deixou um pouco sem entender foi que esses R$118 milhões 15 

poderão ser recuperados a partir de reservas e comprometimentos antigos que serão 16 

cancelados ou reacordados. Mas a Unicamp não sabe, porque está passando um pente-fino, 17 

deseja saber quanto realmente está comprometido com cada coisa, ou seja, não há planilha, e 18 

esses R$118 milhões se espera que sejam materializados a partir de acordos com diretores. 19 

Foi citada uma dívida, ou uma reserva antiga que já caducou com a Faculdade de Educação 20 

Física. Deseja saber se é isso mesmo. O que entendeu é que não há nenhuma estimativa de 21 

como obter esses R$118 milhões. A terceira pergunta, de novo quer saber se entendeu direito, 22 

é que em despesas com pessoal estão incluídas novas contratações, concursos de titular e de 23 

livre-docente. Pergunta se isso já seria realizado ou previsto para o ano que vem. Para titular é 24 

para o ano que vem, mas gostaria de saber o que são novas contratações e concursos de livre-25 

docência. Então, são essas as três perguntas para o senhor Roberto: se há ou não uma planilha 26 

que acompanha o que está nesses R$118 milhões; o que é esse pente-fino; e sobre despesas 27 

com pessoal. Quanto ao professor Tadeu, afirmou para a acadêmica que a parte da reserva já 28 

está destinada à construção da moradia, pergunta se essa reserva são esses R$118 milhões. O 29 

MAGNÍFICO REITOR responde que assim que assinam o acordo tomam as providências 30 

internas de separar os recursos. Está na reserva conceito amplo, como disse o professor Léo 31 

Pini. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS pergunta, ainda, se o 32 

Governo do Estado está repassando o que a lei define. A Conselheira WALKIRIA HANADA 33 

VIOTTO diz que tem uma dúvida em relação à questão das vagas originárias das 34 

aposentadorias. Pergunta se a vaga de alguém que se aposentou no mês passado, por exemplo, 35 

está disponível no sistema para haver novo concurso, ou se só estaria disponível a partir de 36 

aposentadorias que acontecessem no ano que vem. Esse foi seu entendimento, queria saber se 37 

está correto. Pergunta se isso significa, então, que irão continuar fazendo novas contratações 38 

que, provavelmente seriam feitas no ano que vem, mas que seriam originárias ainda deste ano. 39 

A segunda questão diz respeito ao Consu anterior. Chamou sua atenção a fala do senhor 40 
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Roberto quando ele diz que os valores do Prêmio “Zeferino Vaz”, Reconhecimento 1 

Acadêmico, imagina que do Prêmio Paepe também, não foram colocados no orçamento, e em 2 

sua lembrança tinham decidido manter esses prêmios e deixado para resolver na discussão do 3 

orçamento se haveria o aporte financeiro. Então, acredita que o Consu precisa resolver isso 4 

antes de retirar do orçamento. O Conselheiro ALEXANDRE LEITE RODRIGUES DE 5 

OLIVEIRA diz que ainda ficou com uma dúvida em relação à explicação do senhor Roberto. 6 

Perguntou por que não é possível fazer transposição entre as rubricas 07, por exemplo, de 7 

0701 para 0705, já que a origem do repasse do Governo é a mesma. Se fosse possível, 8 

excepcionalmente, autorizar essa transposição, acha que daria uma flexibilidade bem maior 9 

para a gestão dos recursos e tiraria um pouco da pressão para gerenciar o orçamento no ano 10 

que vem, que significa do PMP poder fazer aporte para o PQO. A outra coisa é sobre a 11 

proposta que o professor Tadeu compôs, sobre Faepex e Paeg, que gostaria de sugerir incluir 12 

no cômputo da somatória a suplementação provisória compensatória para as unidades que 13 

estão listadas na página 20, no quadro 9. Poderiam somar com o valor eventual da proposta do 14 

Faepex e aportar até 50% para todas as unidades. Então, em vez de suplementar para algumas, 15 

chegar até 50% para todas. Se não for possível 50%, o que for possível com esse recurso. O 16 

MAGNÍFICO REITOR diz ter entendido que é possível mudar de rubricas. Ou entendeu 17 

errado, ou o professor Alexandre entendeu errado. O Conselheiro ALEXANDRE LEITE 18 

RODRIGUES DE OLIVEIRA diz que o senhor Roberto falou dentro do PQO, que tem duas 19 

sub-rubricas. Mas o PMP é outra rubrica. O Conselheiro MIGUEL DE ARRUDA fará um 20 

esclarecimento. Por duas vezes a Faculdade de Educação Física foi citada e uma última ainda 21 

falando que essa reserva caducou. Não caducou. É uma reserva antiga, de 2012, ainda na 22 

gestão do professor Fernando, no valor de R$5,280 milhões, para cobertura de quatro quadras, 23 

as últimas, próximas do campo de futebol, em um espaço de 3,4 mil metros. Foi feito um 24 

projeto inicial que não vingou. Foi feito outro projeto, prometido pela CPO que dia 26 de 25 

julho último iria para licitação, e até o momento não foi encaminhado. Então, é essa a 26 

situação. O Conselheiro JEFFERSON CANO tentará objetivar um pouco o que falou 27 

anteriormente. Comparando com a Proposta Orçamentária do ano passado, vê que a reserva 28 

para o PQO estava prevista no valor de R$9,433 milhões, dos quais o Paeg significava 29 

R$4,698 milhões. Então, se previssem um aporte no Orçamento do ano que vem de 50% do 30 

Paeg, estariam falando de aproximadamente R$2,350 milhões, ainda sugeriria somar a isso 31 

mais 25% do que era o PAQPP, no valor de R$4,300 milhões, o que resultaria em mais R$1,1 32 

milhão, aproximadamente 50% do que está previsto para o Faepex. A composição seria: 50% 33 

do que era o Paeg, mais 25% do que era em 2016 o PAQPP. Mencionou o Faepex por ser uma 34 

rubrica significativa no Orçamento, mais do que outros programas. Em vista dos editais 35 

passados que destinou recursos, linha ensino e linha extensão, acha que nunca passou 36 

anualmente de R$1 milhão para o ensino e algo em torno de R$400 mil para a extensão, então 37 

ainda sobraria uma quantidade drasticamente reduzida para os auxílios individuais de 38 

pesquisa, que são de natureza complementar. Por isso, imagina que seria um corte suportável. 39 

A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE acha importante que os senhores conselheiros 40 
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tenham uma ideia do que realmente acontece e da importância do Faepex para poder fazer o 1 

julgamento dessa Proposta. Entende completamente a preocupação do professor Jefferson, 2 

mas queria dizer, primeiro, que o recurso alocado no Orçamento para o Faepex nunca é 3 

suficiente, ele geralmente exige uma complementação de R$2 a R$3 milhões por ano, 4 

oriundos dos projetos que os senhores fazem e que possuem 3% dos projetos que são os 5 

recursos que são alocados. Então, esse recurso é que permite uma pequena folga para que 6 

possam cumprir tudo aquilo que o Faepex faz. A outra questão que o professor não 7 

mencionou, mas é importante saber, o Faepex é responsável pelo apoio ao jovem professor. 8 

Quando ele ingressa na Universidade, recebe em geral R$15 mil, mais uma bolsa de mestrado, 9 

mais uma bolsa de iniciação científica, e isso foi feito porque foi detectado que com a 10 

modificação dos órgãos de fomento, em geral, para que se viabilizem muito mais projetos 11 

grandes do que pequenos, individuais, o jovem professor ficou praticamente sem nada. Se não 12 

houver condição de dar-lhe um início, ele não fará nada. Sua preocupação é que praticamente 13 

60% dos recursos do Faepex são destinados a esses professores. Em 2016, ingressaram 133 14 

novos docentes, dos quais 80% já estão de posse de suas bolsas. Se esse recurso já é utilizado 15 

hoje, o que vai sobrar para o atendimento individual e para os editais é praticamente nada. O 16 

Faepex é a grande mola propulsora da pós-graduação, porque quando colocam um aluno de 17 

mestrado lá dentro e uma iniciação científica, estão fortalecendo a pós-graduação, então a 18 

repercussão é enorme, ela vai muito além do auxílio individual de cada docente, embora seja 19 

complementar. E outra questão péssima é que queriam muito ter feito em 2016 o apoio às 20 

revistas da Universidade e não conseguiram. Esse edital ficou pronto, foi aprovado pelo 21 

conselho do Faepex, mas pela redução de recurso, os projetos dos quais retiram os 3% caíram 22 

vertiginosamente por causa da crise. Então, nem isso conseguiram manter. Em consequência, 23 

também ficam limitados a outros auxílios que eram muito necessários. A Unicamp tem um 24 

patamar, uma possibilidade, um potencial para revistas de peso enorme, e sentem muito por 25 

não poder ter feito nada no ano passado, e também não irão fazer nada em 2017, porque o 26 

orçamento é o mesmo. Havia solicitado ao professor Tadeu um estudo de R$2 milhões a mais, 27 

e ele havia lhe dito que era muito difícil por causa da situação que estão vivendo. O 28 

Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA SAAD diz que o senhor Roberto não conseguiu 29 

fornecer os dados que solicitou, mas observa que ficaria satisfeito com aproximações, já que 30 

será difícil ter aqui números exatos. Entretanto, não deseja se abster na votação, quer votar a 31 

favor do orçamento, porque acha que não possuem alternativa, mas fará a mesma proposta 32 

que fez no ano passado: que fizessem uma reunião da COP em fevereiro, para a qual fossem 33 

convidados os diretores, e nela o senhor Roberto apresentaria essa discriminação. Sua 34 

preocupação é de que a escolha do que vai ficar, do que vai sair, seja feita por uma única 35 

pessoa. Isso é muito complicado, até para a pessoa que escolhe. Gostaria que os diretores 36 

participassem dessa decisão, porque já puderam verificar na semana passada que uma decisão 37 

monocrática é ruim. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que foi buscar dados da 38 

LOA de 2016, e se os números coletados estiverem corretos, o conjunto de apoio do Estado 39 

de São Paulo ao ensino superior foi definido em quase R$14 bilhões para USP, Unicamp, 40 
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Unesp, Centro Paula Souza, Faculdade de Medicina de Marília, Faculdade de Medicina de 1 

São José do Rio Preto, e para a Secretaria de Educação, que trata dos outros níveis de ensino, 2 

em quase R$29 bilhões. É uma reflexão que tem de ser feita em algum momento sobre as 3 

prioridades do Estado com relação ao ensino: se, realmente, são aquinhoados com tão pouco e 4 

se talvez tenham de pensar isso em um contexto maior da LOA que define todo o orçamento 5 

do Estado. Voltando ao contexto da Unicamp, foi aqui citada a questão das promoções 6 

docentes e não docentes. Concorda que os não docentes tiveram a sua ascensão tratada com 7 

prioridades diferenciadas, ditadas não apenas pela Reitoria, mas também por órgãos 8 

representativos. Está se referindo à questão da isonomia. Todos os servidores novos tiveram 9 

05 níveis de promoção, observando que foi promoção, e não isonomia. Essa foi uma política 10 

apoiada por certa parte dos não docentes e aceita pela grande maioria, na qual não se inclui. 11 

Promoção não é apenas questão de orçamento, mas também de entendimento. Na Proposta 12 

2017, a Aeplan menciona, às folhas 02 da pauta, a projeção do PIB de 1% para 2017, que não 13 

está muito distante do 0,8% que vem sendo estimado. O documento cita também o 14 

encolhimento do ICMS e utiliza o termo “reserva estratégica”, que solicita que seja mais bem 15 

especificado, pois começar a usar palavras diferentes no meio do percurso causa confusão. 16 

Reserva estratégica se refere a toda a reserva, então precisam saber se isso está na parte 17 

compromissada ou não compromissada. Em seguida, a Aeplan coloca que as receitas advindas 18 

do Estado, para 2017, se situam 6,05% acima do esperado. Entretanto, como o professor 19 

Mario já mencionou, essas expectativas normalmente são frustradas. Diante desse cenário, a 20 

Aeplan afirma que esses fatos deverão proporcionar diminuição dos resultados em aplicações 21 

financeiras, com o que concorda. Nas despesas do Grupo 1, Pessoal, que tem projeção de 22 

R$2,034 milhões, terão de, certamente, tomar algumas decisões aqui, como alguns colegas 23 

aqui já trataram: contratar está fora da proposta, como bem lembrou o professor Tadeu, mas 24 

precisam pensar a questão das promoções. Lembra que, como foi aqui citado, não se fala em 25 

dinheiro para promoção de não docente. Também concorda com a professora Gláucia que 26 

devem tomar um cuidado especial com o Faepex, um programa muito importante que, tendo 27 

seu valor mantido, perdeu a inflação deste ano, e portanto já está reduzido. Chama a atenção 28 

também para a grande redução sofrida pelo Plano de Atuação Tecnológica Continuada – Patc, 29 

o que o preocupa, pois dentro desse plano, se entende corretamente, estão também ações que 30 

envolvem a nuvem da Unicamp. O MAGNÍFICO REITOR observa que há saldo não 31 

utilizado. Acredita que o recurso para a nuvem seja oriundo de um CT-Infra da Finep, no 32 

valor de R$8,400 milhões. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que a Universidade 33 

precisa também colocar recursos próprios. O MAGNÍFICO REITOR responde que isso já 34 

ocorreu. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES observa que é muito fácil prever o déficit 35 

para 2017. Fazendo uma conta muito simples, veem que a previsão de gasto com pessoal é de 36 

praticamente R$2 bilhões. A estimativa otimista da receita é também de R$2 bilhões, portanto 37 

os valores vão se igualar. Dessa forma, o déficit corresponde ao restante do que precisam 38 

executar, R$332 milhões, somando as despesas de todos os grupos. O MAGNÍFICO REITOR 39 

diz que se a premissa fosse verdadeira, a conta estaria correta, mas a premissa é falsa. O 40 
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Orçamento não foi elaborado considerando 100% de comprometimento com pessoal. O 1 

Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que daqui a 01 ano verão isso. Então, são R$332 2 

milhões que serão pagos da forma como sempre é feito, com rendimentos e aporte das 3 

reservas. Sua primeira proposta é manter o mesmo valor de 2016 para o Grupo 2, que contém 4 

os juros, encargos, amortizações e sentenças judiciais. Sendo possível, adiar o pagamento de 5 

sentenças judiciais. Também sugere que observem o Grupo 6, que perdeu um pouco mais de 6 

R$19 milhões: manutenção da infraestrutura perdeu R$800 mil, manutenção predial perdeu 7 

tudo, R$5,600 milhões, periódicos, R$6 milhões, Faepex perdeu a inflação, Programa de 8 

Qualificação Orçamentária perdeu tudo, R$9,5 milhões, as bolsas, como já foi comentado, 9 

depende, algumas perderam pouco em relação à inflação, mas de maneira geral todas tiveram 10 

aumento, e a internacionalização perdeu R$500 milhões. Não gosta do fato de o Programa de 11 

Qualificação Orçamentária ter perdido os R$9,5 milhões, mas terão de analisar como 12 

compensarão isso, porque achou R$2,900 milhões, ao manter congelado o Grupo 2, mas os 13 

outros valores terão de obter de outra forma. Ouviu nas argumentações que isso atingiu de 14 

forma diferenciada as unidades, umas mais, outras menos, no sentido de recursos não 15 

utilizados. Colocaria isso nesse item, se for possível economizá-lo, distribuindo 16 

adequadamente, porque é preciso apresentar o problema e tentar achar uma solução. 17 

Entretanto, não conseguiu encontrar uma para o déficit de R$332 milhões que terão. O 18 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que seria muito importante que conhecessem, 19 

neste momento, o valor efetivo da reserva técnica. Lamenta que não tenham essa informação. 20 

Entretanto, existe uma variável absolutamente essencial e que vai decrementar a reserva 21 

técnica, que é o déficit que será executado este ano. Por isso nos slides que apresentou tentou 22 

verificar, com os dados orçamentários e financeiros, qual é a reserva. Não importa muito o 23 

que desses dois parâmetros seja a reserva técnica efetivamente ou aquilo que possuem como 24 

compromissos a serem executados. Sua pergunta é: da reserva para pagamento de 25 

compromissos orçamentários, qual é o mínimo compromissado em função daquilo que deve 26 

ser executado e do que já foi licitado etc. O senhor Roberto colocou que essa reserva é da 27 

ordem de R$900 milhões, que descontando o pagamento do décimo terceiro vai para 28 

aproximadamente R$700 milhões, e estima que teriam, considerando déficit zero para este 29 

ano, uma reserva da ordem de R$650 milhões, o que é bastante grave. Como disse o professor 30 

Léo, o que podem saber, hoje, em relação à proposta orçamentária, é que terão um déficit já 31 

declarado, de partida, de R$240 milhões. Entretanto, aquilo que ele acaba de mencionar é 32 

razoável: no ano passado, partiram com R$127 milhões e geraram um déficit de R$328 33 

milhões. Isso porque, no decorrer do tempo, estão se agravando a crise e os compromissos da 34 

Universidade. Lembra que tiveram um decremento de receita frente a esse déficit de R$161 35 

milhões apenas. O professor Mario mencionou que o Conselho Universitário não tem olhado 36 

a gravidade do problema, o que é verdade, pois o problema orçamentário e financeiro é muito 37 

grave, mas na última reunião do Consu foram apreciadas 03 propostas suas que envolviam a 38 

não contratação de novos cursos, não contratação de nenhum docente, não execução de 39 

gratificações com segunda matrícula etc. Entretanto, a Universidade acabou de contratar 70 40 
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docentes. Na última reunião da Cepe, propôs que não alocassem novas vagas para docentes 1 

que ficaram em segundo lugar nos concursos. A professora Luísa, diretora da FT, de maneira 2 

correta, mencionou as dificuldades de execução dos programas acadêmicos naquela unidade. 3 

Entretanto, sempre haverá problemas, em particular em uma unidade em que a média das 4 

horas-aula por docente é muito maior que a das outras. Isso tem de ser controlado e as vagas 5 

para os docentes alocadas dentro dessa perspectiva. A execução orçamentária é uma questão 6 

de antecipação, e há coisas que são irreversíveis, como a contratação de docentes; uma vez 7 

contratado, não há mais o que fazer. Outro assunto, sobre o qual espera, como disse o 8 

professor Tadeu, que o Supremo Tribunal Federal tenha bom senso, é a mudança de regime 9 

CLT para Esunicamp aprovada 04 anos atrás. Votou contrariamente, mas a maioria das 10 

pessoas, inclusive os candidatos a Reitor na última consulta, como os professores Saad, 11 

Knobel, Tadeu e Alvaro, foi favorável. A Universidade está gastando já R$20 milhões por 12 

ano, e gastará mais do que R$70 milhões por ano com isso, já que esses servidores agora 13 

permanecem no quadro da Universidade. Talvez seja a hora de aprenderem com isso, do 14 

ponto de vista de execução orçamentária, porque esse problema é impossível de ser revertido. 15 

Em seguida, diz que o Faepex é absolutamente essencial, sobretudo para os jovens. Por isso 16 

não é possível imaginar que os jovens cheguem aqui, trabalhem arduamente do ponto de vista 17 

acadêmico e não sejam promovidos. E são essas pessoas que vão consolidar a Unicamp como 18 

a melhor universidade do país. Sua proposta é que não alterem as perspectivas do Faepex. 19 

Acha que existe uma maneira de fazer isso, protegendo a perspectiva dos docentes que, por 20 

mérito, possam e devam ser promovidos. É muito importante que tenham a consciência de 21 

que a perspectiva futura da Universidade está em jogo. O Conselheiro MARCO ANTONIO 22 

GARCIA DE CARVALHO diz que muitos conselheiros mencionaram durante esta reunião 23 

que não deveriam atingir as atividades-fim da Universidade. Sua interpretação bem simples é 24 

de que já afetam essas atividades há 03 anos. No momento em que reduzem verbas para o 25 

ensino de graduação, verbas do programa PQO, verbas para auxílio, seja moradia, 26 

permanência estudantil, seja redução de bolsas PED, as atividades já estão sendo 27 

comprometidas. Sua proposta é que os recursos do Programa Artista Residente, R$127,218 28 

mil, e Professor Especialista Visitante, R$853,676 mil, que beneficiariam algumas poucas 29 

unidades e que somados são da ordem de, aproximadamente, R$1 milhão, fossem destinados 30 

ao Paeg e PQO. Outra proposta é que o acréscimo de 41 bolsas PAD, que está previsto às 31 

folhas 8 da pauta, tenha seus recursos destinados ao programa PED, tendo em vista o cenário 32 

de talvez não contratação de docentes. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI GATTI 33 

esclarece que após o PAA ter sido estabelecido, foi necessário solicitar, para o ano 2016, 34 

essas bolsas para acompanhar os alunos dentro do Programa, e conseguiram obtê-las como 35 

aporte. Agora, elas estão sendo previstas no Orçamento de 2017, por isso aparecem como 36 

bolsas PAD-PAA, e não há como pensar o Programa sem elas. O Conselheiro FRANCISCO 37 

DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO diz que, analisando a arrecadação de ICMS, 38 

percebem que entre 2003 e 2008 houve um crescimento relativamente acentuado. Em função 39 

disso, o comprometimento com a folha salarial nesse período foi caindo. Entre 2010 e 2013, 40 



594 

 

verificam um crescimento real da arrecadação de ICMS em um ritmo mais lento, e, nesse 1 

período, há um aumento do comprometimento da arrecadação que vem para a Unicamp com a 2 

folha de pagamento. Então, embora tenha havido um crescimento real da arrecadação, ou 3 

daquilo que a Unicamp recebe, no período entre 2010 e 2013, houve um aumento percentual 4 

do que é destinado para a folha de pagamento. De 2014 para cá, a arrecadação do ICMS caiu 5 

em termos reais, então têm experimentado uma redução da arrecadação real e, naturalmente, 6 

nessa situação o comprometimento com a folha de pagamento estourou, agora passou dos 7 

100%. Mas mesmo que tivessem um crescimento real da arrecadação como houve entre 2010 8 

e 2013, o comprometimento com a folha de pagamento também permaneceria crescente, o 9 

que significa que não teriam estourado ainda o orçamento, mas teriam chegado perigosamente 10 

perto de 100%. E imaginando que essa situação, no futuro próximo, não vai melhorar, assim 11 

como também não irá melhorar a situação econômica, mesmo que conseguissem recuperar 12 

essa taxa de crescimento observada entre 2010 e 2013, o que nem acredita que vá acontecer, 13 

ainda assim teriam uma situação bastante complicada. É claro que sempre podem corrigir isso 14 

cortando aumento salarial, proibindo promoções, contratações, mas essas medidas causam um 15 

impacto grande na Universidade, e é ruim tomá-las depois do fato consumado, depois que a 16 

dificuldade está instalada. Seria melhor que fizessem algum planejamento que permitisse 17 

dosar o que será contingenciado, de tal forma que o impacto que isso causa sobre a vida dos 18 

professores, sobre as contratações, sobre o trabalho dentro das unidades fosse otimizado. Da 19 

forma como têm feito, tomando as decisões a posteriori, elas não serão as ideais. Estão 20 

discutindo aqui pequenas alterações ao orçamento, que poderão melhorar a distribuição dos 21 

recursos, que não são muitos, mas acha que, daqui para frente, deveriam ter um planejamento 22 

para o futuro, construindo alguns cenários e imaginando quais seriam as decisões que 23 

tomariam se um ou outro cenário viesse a acontecer. As reservas livres acabarão, tanto que já 24 

entraram nos recursos comprometidos. Assim, seria interessante que, em um futuro não muito 25 

distante, a COP fizesse um esforço, através de uma subcomissão, ou uma comissão 26 

envolvendo a Aeplan, para essas simulações de cenários, uns mais otimistas, outros menos, e 27 

fornecessem opções de quais medidas tomar em cada um deles, para que possam planejar o 28 

futuro e não tenham mais de fazer, como estão fazendo agora, uma análise já com o fato 29 

consumado, com o déficit declarado. Não acha que haja muito o que fazer neste momento, 30 

mas sugere que planejem algo para o futuro. O Conselheiro PAULO SÉRGIO 31 

FRACALANZA diz que os economistas costumam ser um pouco mais prudentes, mas aqui há 32 

quem afirme com certeza que já sabe qual será o caminho futuro e que suas previsões serão 33 

consumadas. E normalmente essas previsões são muito pessimistas. Acha estranho que se 34 

dividam entre pessimistas e otimistas, aqui, porque o momento é sombrio, e o pessimismo do 35 

conhecimento é muito grande. Entretanto, em termos de vontade própria, a diferença pode ser 36 

significativa, se são mais ou menos otimistas. Concorda com vários conselheiros que disseram 37 

que essa é uma equação que não vai fechar, que isso não é sustentável, e que normalmente as 38 

previsões se frustram. Tudo isso é absolutamente previsível. A questão é se vão considerar, 39 

desde logo, que esse futuro sombrio vai ocorrer ou não. O que poderiam fazer, uma vez que a 40 
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equação não fecha, é encontrar o culpado, que neste caso seriam eles próprios, então existe 1 

uma tentativa de culpabilizar a Unicamp por essa situação. Então, o que a Unicamp teria feito 2 

de errado foi contratar professores. Uma universidade estadual, do tamanho que ela é, com a 3 

potência que almejam, com a ambição intelectual que possuem, contratou professores. E 4 

foram muitos durante esse tempo. Pergunta quantos teriam sido ao final desse período, se 5 

cerca de 500. Fica imaginando a Universidade com 500 docentes a menos. Imagina, por 6 

exemplo, o Instituto de Economia sem os professores que contratou, como Guilherme Mello, 7 

Pedro Rossi e tantos outros, sem o trabalho que estão fazendo. A vantagem que teriam hoje é 8 

que haveria um conjunto muito menor de professores, uma produção muito menor, 9 

orientações muito menores, muito menos alunos em sala de aula, muito menos alunos na pós-10 

graduação, não teriam, obviamente, ganho várias das premiações que receberam este ano, 11 

porque foram em grande parte para professores novos, não teriam a internacionalização que 12 

tiveram, porque, em grande parte, quem está ativando essa internacionalização são os 13 

docentes jovens. Além disso, teriam uma Universidade muito mais modesta, muito menor, 14 

muito menos impactante, talvez não tivessem recebido tantas honrarias internacionais e 15 

estivessem agora em uma situação um pouco mais tranquila, um saldo bancário um pouco 16 

mais robusto, rendendo juros. E alguém poderia olhar para a Universidade e perguntar o que é 17 

a Unicamp, se ela é um banco, se ela é rentista ou se possui uma função pública, que é dela 18 

exigida, que é levar à frente uma forma de conhecimento que produz, com a peculiaridade que 19 

possui no cenário nacional e que lhe coloca o dever de se expandir. Não é uma opção, é um 20 

dever; ela é uma universidade grande e que tem de se expandir. Entretanto, é claro que a crise 21 

é muito severa. Outra forma de tentar encontrar o culpado é olhar para a situação 22 

orçamentária do Estado, e assim vislumbrarão que esta é a pior crise que a República 23 

brasileira viveu em todos os tempos. Portanto, nada do que tivessem feito aqui teria valido 24 

para tirá-los agora desta situação, a não ser que imaginem isso que acabou de relatar, que 25 

talvez pudessem não ter contratado professores e ter uma folga um pouco maior neste 26 

momento. O problema não é esse, mas o fato de que fora do crescimento a Universidade não 27 

se mantém, porque ela está atrelada fundamentalmente a uma base arrecadatória que depende 28 

do crescimento econômico. Terão de encontrar, e nesse aspecto concorda com os conselheiros 29 

que já se referiram a isso, outras formas para o futuro de ampliar a base de arrecadação e o 30 

tipo de financiamento de que a Universidade dispõe, porque ela não pode se apequenar. E ela 31 

ainda tem um papel social importantíssimo a cumprir, e que tem cumprido nos últimos anos. 32 

Por exemplo, a expansão de vagas, sobretudo com respeito a cotas, e a discussão que está 33 

sendo feita hoje de cotas na pós-graduação é fundamental. No entanto, é claro que é preciso 34 

manter as pessoas aqui. Então, não consegue ver, neste momento, o que podem considerar que 35 

fizeram de errado. O país está em uma dificuldade imensa, e transitarão ainda por um período 36 

turbulento, mas espera que encontrem, em um tempo razoável, um fim um pouco mais ameno. 37 

Se encontrarem, voltarão a crescer e a Universidade poderá novamente cumprir seu papel de 38 

se expandir. Não há outra alternativa, a não ser que admitam, em algum momento, que a 39 

Universidade deve se apequenar, que ela deve ser uma pequena universidade, uma 40 
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universidade de província, uma universidade de uma cidade perdida no Estado de São Paulo. 1 

Acha que não é esse o papel. O professor Francisco apontou uma questão importantíssima, a 2 

de que precisam começar a pensar em cenários, propostas inclusive de alteração da base de 3 

financiamento da Unicamp. Mas o que recomenda neste momento é a máxima prudência, 4 

aprovando este Orçamento, que é bastante enxuto. Não se arriscaria a excluir rubricas, e diz 5 

que nem sabe exatamente o que é o Programa do Artista Residente, mas imagina que seja algo 6 

muito importante e fundamental para esses artistas, e acredita que tenha alguma vinculação 7 

com o Instituto de Artes. Não consegue imaginar que comecem a resolver problemas com 8 

base em rubricas, em valores que representam uma pequeníssima parcela do orçamento total. 9 

Depois, ao longo do tempo, discutirão, com bastante empenho, providências que terão de, 10 

eventualmente, tomar, e verão o que o futuro trará, pois não sabem. O professor Léo fez uma 11 

brilhante exposição aqui, apresentou novos números, mas ele mesmo havia precedido essa 12 

fala dizendo que se tratava de achismo. O senhor Reitor solicitou propostas, e a sua é manter 13 

como está, com bastante prudência, lembrando que, nos momentos de crise, todo cuidado é 14 

pouco. O Conselheiro ANTONIO CARLOS BANNWART diz que, após a fala da professora 15 

Marisa e do destaque dado pelo professor Tadeu à ideia da execução orçamentária, gostaria de 16 

fazer uma reflexão, especialmente com os colegas diretores. Todos eles, junto com a Reitoria, 17 

são agentes executores do orçamento, e em algumas oportunidades, ao longo de 2016, 18 

puderam debater com o senhor Reitor essa questão, que para ele foi muito importante como 19 

aprendizado, através da apresentação de uma versão simplificada do Orçamento para 20 

discussão de possíveis contingenciamentos e onde se poderia segurar mais ou menos o ritmo 21 

de execução das despesas. O que lhe pareceu, de todo esse processo, foi que os processos de 22 

abertura de concurso e dos editais de obras não são necessariamente assuntos independentes. 23 

No entanto, as aberturas de concurso passam pela Cepe, e os editais de obras não seguem um 24 

caminho muito claro, do seu ponto de vista. Um exemplo é um projeto da FEM, cujo edital 25 

acredita que esteja sendo elaborado, para a construção de um prédio de salas de aula. Esse 26 

prédio permitiria à Faculdade atender à demanda de 140 vagas diurnas em uma turma única. E 27 

é claro que isso diminuirá a pressão pelo número de docentes, pois em vez de 02 turmas, 28 

como ocorre hoje, poderão trabalhar com uma turma única, em sala maior. Então, os editais 29 

de obra para salas de aula têm a ver com a questão das vagas de reposição docente, não são 30 

coisas independentes. Isso tem relação com a forma como o orçamento vai sendo executado 31 

ao longo do tempo, porque essas obras estão previstas e o lançamento dos editais vai 32 

ocorrendo de uma forma sem muito controle – vai e volta da DGA, o que faz com que o 33 

processo seja moroso. Sua sugestão seria que nenhuma despesa orçamentária relacionada com 34 

abertura de concurso, ou de lançamento de edital de obra, fosse executada sem a ciência ou o 35 

consentimento dos diretores, porque são eles que fazem essa gestão no dia a dia, são eles que 36 

entendem a maior ou menor dificuldade de atendimento dos seus alunos e a necessidade de 37 

espaço físico. Acha que deveriam tornar essa discussão transparente para que todos entendam 38 

o problema das unidades relacionado a esse assunto. Seria uma forma de trazer para a 39 

discussão aqui a execução do Orçamento, que tem de ser bastante controlada e eficiente, 40 
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sobretudo neste momento de dificuldade. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA 1 

MEIRELLES diz que estão decidindo aqui sobre algo que é, de todos os pontos de vista, 2 

incerto. Trata-se de um quadro sobre o qual não possuem controle, e é normal que tenham 3 

uma expectativa bem ruim diante do quadro do país, mas, por mais que façam planejamento, 4 

não terão muita convicção dessas projeções. Terão de tomar essas restrições internas como 5 

uma referência para pensarem o orçamento, mas um cuidado que devem ter também é não 6 

tentar ser mais realista do que esse quadro permite. Quando verificam que, apesar de todos os 7 

investimentos feitos na ampliação, ou pelo menos na reposição do quadro docente na 8 

Unicamp – se não está enganado foram 480 professores contratados nesse passado recente –, 9 

ainda assim a situação é melhor que a da Unesp e da USP, deveriam usar isso como uma 10 

referência para pensar o assunto. Porque se impõem a si mesmos restrições que são maiores 11 

do que as restrições externas, estão comprometendo o futuro por decisão própria, e não pelas 12 

restrições colocadas pelo contexto. Se a situação de crise econômica se agravar muito mais do 13 

que a situação atual, por mais realistas que sejam, todos irão sofrer. Não existe alternativa a 14 

isso, e não possuem controle sobre essa questão. Só podem controlar as decisões de gasto, que 15 

exigem projeções, e estas têm insegurança, pois pode haver um excesso de cautela. Mas 16 

pergunta o que é ser excessivamente cauteloso. Há três anos, foi dito que o quadro docente 17 

não seria reposto. Pergunta como enfrentarão essa situação daqui em diante, quando de fato 18 

não haverá mais reposição, com 480 professores a menos. Portanto, essas questões têm de ser 19 

pensadas. A incerteza é brutal, mas não é uma boa opção tentarem ser excessivamente mais 20 

realistas do que aqueles que estão em uma situação orçamentária pior. Ao fazer isso, não 21 

estariam sendo cautelosos na medida correta porque também estariam comprometendo seu 22 

futuro. E quando veem inclusive as várias citações concretas em termos de onde pode cortar, 23 

percebem que é uma equação difícil de resolver. Não é exatamente fácil saber que se tem R$5 24 

mil para o Paeg. Portanto, pergunta de onde mais podem cortar. É preciso pensar nisso com 25 

um certo senso de realidade, e a sugestão seria rever periodicamente, aprovando o Orçamento 26 

no padrão que está hoje, e decidir nos detalhes e no gerenciamento com uma certa frequência, 27 

para evitar que a situação se agrave. No caso particular da FEA, existem gastos na 28 

manutenção de graduação que são grandes e mensais, em razão da natureza dos produtos que 29 

são comprados e, provavelmente, devem estar entre as unidades que têm 25% a mais liberado, 30 

porque gastou bastante da sua rubrica no ano passado. A flexibilização na mudança de 31 

rubricas seria algo importante, que permitiria que se desafogassem para conseguirem 32 

gerenciar seu dia a dia. Como foi colocado pelo professor Alexandre, acha que essa questão 33 

tem de ser levada em consideração na execução do orçamento. A Conselheira ANGELA 34 

FÁTIMA SOLIGO diz que se sente bastante contemplada pela fala do professor Paulo. 35 

Coloca-se contra a redução de qualquer item dos programas de apoio, e especificamente 36 

contra transformar os recursos do PAD em recursos do PED, porque seria retirar recursos do 37 

apoio à permanência estudantil, e também a melhor qualificação da formação em graduação. 38 

E, como foi mencionada duas vezes, lembra que, desde meados deste ano, têm vivido no 39 

contexto da crise nacional e do estado, que resultou em déficit de arrecadação e frustração de 40 
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repasse por parte do Governo do Estado. Essa frustração de repasse deu origem ao 1 

contingenciamento de gastos que foram amplamente discutidos aqui. Então, tiveram, sim, 2 

frustração de repasse, e esperava que todos se recordassem disso. O Conselheiro AFONSO 3 

CELSO GODOY VON ZUBEN diz que o senhor Roberto, quando citou a deliberação da 4 

mudança de regime, colocou que haveria dois anos de validade para reposição, mas isso foi 5 

prejudicado pela Resolução GR-010/2016, que contingenciou qualquer possibilidade. Propõe 6 

que, mantido o contingenciamento, não se prejudicasse essa decisão, quando viverem tempos 7 

melhores. Outra questão é que, para o ano que vem, a carreira não docente continuará não 8 

tendo contratações, assim como a carreira docente, mas diferentemente do que ocorrerá nesta, 9 

não haverá a possibilidade de progressão, promoção, de os funcionários se desenvolverem 10 

dentro da sua profissão e da sua carreira. Sua proposta é que ou seja contingenciado para 11 

todos, ou que se divida essa possibilidade, 50% da manutenção dessa movimentação da 12 

carreira docente, com a carreira Paepe. A Universidade tem um fim, e os meios para atingi-lo 13 

são os recursos humanos, e todos os recursos humanos precisam ser desenvolvidos, 14 

trabalhados, tendo as mesmas possibilidades. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO 15 

informa que, em relação à mudança de regime, procurou a ata da 133ª Sessão Ordinária do 16 

Conselho Universitário, de 06.08.2013, e às folhas 325, linhas 13 e 14, consta que ela foi 17 

aprovada sem nenhum voto contrário, apenas com 02 abstenções. O Conselheiro JOSÉ 18 

CLAUDIO GEROMEL diz que o professor Paulo utilizou a palavra “apequenar-se”, mas acha 19 

que não estão acostumados a isso, e que a Universidade não tem essa conduta. Ao contrário, 20 

acha que enfrentam seus problemas. O professor também mencionou que devem contratar 21 

docentes, pois esse é o papel importante de uma grande universidade do Brasil, com o que 22 

concorda. Entretanto, existem limites, e hoje estavam discutindo não ter recursos suficientes 23 

para o Faepex, nem para atender promoções que são decorrentes de mérito. Isso não é bom. 24 

Devem procurar o equilíbrio de oferecer o máximo serviço e consolidar o que já possuem. Na 25 

última reunião do Conselho Universitário, onde trataram inclusive de limitação de vagas, um 26 

dos argumentos que utilizou, e que mantém, é que a hora-aula por semana por docente é um 27 

dado importante. A Feec e o IE, por exemplo, estão abaixo das oito horas semanais. Acha que 28 

podem dar uma colaboração à Universidade para que nesta hora difícil, de maneira 29 

sistemática e pontual, possam ajudar todos a vencerem os problemas que estão aqui 30 

analisando. O MAGNÍFICO REITOR solicita que o senhor Roberto faça suas observações 31 

para que possam encaminhar. O senhor ROBERTO BOSSO diz que a professora Claudia fez 32 

algumas citações de números que, de certa forma, constaram naquela apresentação do 33 

professor Saad, e que ele também tem em mãos. Possuem o saldo bancário no final de cada 34 

mês, mas, infelizmente, no mês de novembro houve um contratempo por causa do feriado. 35 

Neste momento, o que pode informar é que o saldo bancário em 31.10 era da ordem de R$909 36 

milhões. Em 30.11, após o pagamento da primeira parcela do décimo terceiro salário, estima 37 

que ele estivesse em R$840 milhões. E, hoje, quando já possuem o pagamento da segunda 38 

parcela realizado, imagina que deva ser da ordem de R$770 milhões. Esse seria o saldo 39 

bancário das disponibilidades da Universidade. Os dados da reserva técnica trazidos na 40 
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Segunda Revisão eram de R$171 milhões. Para 31.10, fizeram uma apuração de R$163 1 

milhões, mas ela corre o risco de ter alguma imprecisão, e inclusive já houve uma repercussão 2 

do pente-fino de alguns casos que fizeram, mas ressalta que possuem esse acompanhamento. 3 

Há alguma dificuldade em fazer isso com muita frequência porque há itens que entram na 4 

reserva estratégica, como empenhos inscritos em restos a pagar, que são centenas; o saldo nas 5 

unidades também é dessa magnitude; já investimentos programados a Aeplan tem em suas 6 

planilhas. E são vários itens que, de certa forma, para compor um número final, geram um 7 

certo trabalho. Por isso afirmou que não tinham, neste momento, uma posição fechada de 8 

30.11, mas fazem o acompanhamento e buscam sempre realizar um trabalho que permita 9 

trazer aqui informações o mais precisas possível. Então, há o controle, mas não é o ideal em 10 

razão da dificuldade operacional. A professora Walkiria perguntou se os prêmios constam do 11 

Orçamento. Já havia dito que o valor de pessoal não contém o somatório equivalente ao 12 

pagamento dos prêmios para 2017. Em 2016, discutiram, em algumas sessões anteriores, e 13 

não foi aprovada a suspensão do pagamento. Para 2017, esse valor não consta, neste 14 

momento, no montante de recursos para despesas com pessoal. O professor Alexandre 15 

perguntou sobre transposição de recursos de algumas funcionais, e inclusive citou alguma 16 

codificação. A ideia é que, diante das dificuldades, não criem barreiras internas. Havendo 17 

saldo disponível, flexibilizarão o uso em outra rubrica. Então, a resposta para o professor 18 

Alexandre é sim, podem fazer a transposição, basta que ele envie um e-mail para a Aeplan 19 

indicando de onde e para onde e quanto, que ela será efetivada. Se houver eventuais 20 

dificuldades de sistema, toda a equipe da Aeplan fornecerá o apoio necessário. O professor 21 

Mario Saad sugeriu uma COP em fevereiro, mas ela está sendo planejada para março, que 22 

seria a COP do encerramento do exercício de 2016. O Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA 23 

SAAD diz que a sugestão de fevereiro se deu em razão de que o resultado dela seja apreciado 24 

pela CAD e pelo Consu de março. O senhor ROBERTO BOSSO diz que esta reunião da COP 25 

está prevista para início de março, dentro do calendário de ingresso do assunto nas pautas da 26 

CAD. O Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA SAAD pergunta se nela será possível 27 

apresentar os dados que solicitou. O senhor ROBERTO BOSSO diz que é preciso fazer uma 28 

avaliação. O Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA SAAD solicita esse esforço, pois só o 29 

que está pedindo é transparência. O senhor ROBERTO BOSSO diz que o professor Léo 30 

comentou sobre a Lei Orçamentária Anual – LOA, que é um instrumento que tem várias 31 

fontes de recurso, inclusive de convênios, então às vezes a simples leitura dos dados ali 32 

contidos, seja da USP, da Unesp, da Famema, da Famerp, pode se verificar que não há apenas 33 

recursos do Tesouro do Estado. E também não sabe se ele se referiu à Secretaria do Estado, 34 

onde está incluído o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, que tem o 35 

segundo grau misturado com o curso de tecnólogo. Quanto à nuvem computacional, o 36 

professor Alvaro já esclareceu, é um saldo de recursos autorizados em anos anteriores, ou 37 

seja, compõe aquela importância até então compromissada, que é saldo retido na Aeplan. 38 

Sobre a proposta do professor Léo de congelar os valores do Grupo 2, diria que isso é difícil 39 

de fazer, porque uma das primeiras coisas que as auditorias do Tribunal de Contas do Estado 40 
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verificam é se os precatórios estão em dia, e mesmo ao fechar um balanço anual a despesa do 1 

exercício seguinte já tem de ser lançada no passivo do balanço da Universidade. Então, isso 2 

não é possível de ser feito, em princípio tem de ser pago conforme a sentença. O professor 3 

Geromel perguntou qual é o déficit do exercício. Neste momento não consegue dizer isso sem 4 

fazer as contas do encerramento. Fizeram uma projeção na Segunda Revisão, de R$229 5 

milhões, sabem que tem mais R$20 milhões que podem ampliar esse número, por causa da 6 

frustração de receita que poderá ocorrer, mas do ponto de vista das despesas ainda é preciso 7 

analisar e verificar sua realização. Em princípio, trabalham com os números da Segunda 8 

Revisão, com alguma margem de oscilação, já sabendo dessa questão da frustração de receita. 9 

Quanto ao comentário do senhor Afonso a respeito da reposição de funcionários que mudaram 10 

de regime, ela se expirou por uma regra inicial, que era em até dois anos a partir da mudança. 11 

Os últimos casos ocorreram em setembro de 2014, de maneira que nem é mais a Resolução 12 

GR que está impedindo isso, e sim Deliberação CAD. O MAGNÍFICO REITOR diz que 13 

tentará transformar tudo isso em uma proposta que permita votação. A proposta enunciada em 14 

números pelo professor Jefferson, que seria algo em torno de R$3,450 milhões, em especial 15 

no Paeg, implicaria a redução do Faepex. E há um adendo feito pelo professor Marco Antonio 16 

de não existir o programa Artista Residente este ano e o Especialista Visitante também, 17 

sugerindo que o valor seja repassado para o PQO. O montante dos dois programas gera cerca 18 

de R$1 milhão, então deveriam sair do Faepex R$2,450 milhões. Também, por sugestão do 19 

professor Marco Antonio, transformariam 41 PADs em PEDs. Há também a proposta do 20 

professor Mario de fazer reuniões da COP com todos os dados por ele elencados, em 21 

fevereiro. Há a proposta do professor Geromel de repor os recursos para promoções da 22 

carreira docente deste ano, pelo que entendeu. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz 23 

que essa questão do Faepex, o Programa Especialista Visitante e o Artista Residente não estão 24 

incluídos no Faepex. O MAGNÍFICO REITOR diz que realmente não estão, mas não disse 25 

que estavam. A proposta do professor Marco Antonio é eliminar essas duas linhas e lançar 26 

para o PQO. As propostas do professor Léo Pini são inconstitucionais. As despesas judiciais 27 

do Grupo 2 são precatórios que chegaram à Unicamp até 30 de junho e, portanto, têm de ser, 28 

obrigatoriamente, honradas no ano seguinte. Determinação judicial não tem como não pagar. 29 

Podem pagar no dia 31 de dezembro de 2017, mas é preciso pagar dentro do Orçamento do 30 

ano. Então, não tem como reduzir. Sua proposta seria a seguinte. Estão com um déficit de 31 

R$118 milhões, e surgiu aqui toda uma discussão tentando prever como ele terminaria em 31 32 

de dezembro de 2017. Então, há esse valor que foi o mínimo mencionado aqui, mas algumas 33 

falas sugeriram que ele chegaria a cerca de R$300 milhões. Sua proposta é que considerem as 34 

propostas que foram feitas, incluindo os R$3,4 milhões no Paeg, PQO, repondo os recursos 35 

das promoções, como propôs o professor Geromel, fazendo a reunião da COP, e para uma 36 

reserva que foi por alguns aqui estimada em até R$340 milhões, não tem nenhuma 37 

importância que ela passe a ser de R$122 e não R$118 milhões, então não precisam cortar de 38 

nenhum programa, acrescentam R$3,045 milhões no Paeg e a utilização da reserva vai de 39 

R$118 para R$122 milhões. Dessa forma, acha que acomoda todas as propostas que surgiram 40 
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aqui, e fariam a reunião da COP, conforme sugeriu o professor Mario Saad, em data que 1 

acertam durante o almoço com o senhor Roberto. A Conselheira CLAUDIA MARIA 2 

BAUZER MEDEIROS diz que quer tentar entender o que está sendo proposto. Como várias 3 

pessoas questionaram alguns itens e sugeriram pequenas modificações, o professor Tadeu 4 

resolveu contemplar tudo e aumentar o rombo, sem saberem sequer como estão compostos os 5 

R$118 milhões, que agora passam para teóricos R$122 milhões. É mais fácil, em vez de 6 

remanejar, simplesmente aumentar, não entende essa lógica. Se já estão dizendo que há um 7 

rombo de R$118 milhões, parece não haver problema mais R$4 milhões. A ela incomoda 8 

muito essa proposta. Entende que ela acomoda os pedidos de várias pessoas, mas não se sente 9 

confortável em aprovar isso. O MAGNÍFICO REITOR diz que em cinco horas de discussão 10 

de Orçamento, em nenhum momento apareceu qualquer outra proposta de aumento de vagas. 11 

Está tentando traduzir o que aconteceu durante a discussão, onde apareceram várias 12 

solicitações de recompor o Paeg, e todas elas em detrimento de Faepex, Programa do Artista 13 

Residente, Programa de Especialista Visitante. Várias pessoas se posicionaram contrárias a 14 

esses cortes que consideraram também importantes de serem mantidos. Foram várias 15 

manifestações, não apenas uma, então, não parece que essas hipóteses de mais gastos estejam 16 

incomodando a Universidade ou atingindo questões mais essenciais. Houve várias 17 

manifestações duvidando que a reserva que está colocada aqui é de R$118 milhões, que seria 18 

R$200 milhões, até R$350 milhões, com base nas avaliações de perspectiva de cada um dos 19 

manifestantes desses números. Se há essas expectativas de reserva, acha que não estão criando 20 

um grande problema se colocar no orçamento o valor de R$122 milhões. Mas se a proposta 21 

não pode ser essa, então não será. O Conselheiro CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO 22 

diz ter uma sugestão de encaminhamento: colocar em votação em separado a Peça 23 

Orçamentária, tal como apresentada, e a alteração proposta, porque então podem votar a peça 24 

e depois discutir separadamente as alterações que o professor Tadeu está propondo. O 25 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que tratar com incerteza, sem saber 26 

exatamente o que ocorrerá no futuro próximo, é intervir no sistema com maior rapidez 27 

possível. Acha que já existe uma proposta e uma implementação que vai exatamente nessa 28 

direção. Então, a proposta da Mesa pode ser entendida dentro da perspectiva de que irão 29 

reavaliar tudo o que vai ser feito em 2017 logo em março. O MAGNÍFICO REITOR diz que 30 

isso faz parte da proposta. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que está 31 

concordando. Fez três propostas na reunião anterior do Conselho Universitário que não foram 32 

aprovadas. Fez duas hoje que, segundo entendeu, o Reitor acolheu e espera que seja analisado 33 

o impacto orçamentário de assessorias e das vice-reitorias no momento em que discutirão a 34 

perspectiva do orçamento, em março. Parece que com esse avanço na discussão podem seguir 35 

nessa direção. O Conselheiro ALEXANDRE LEITE RODRIGUES DE OLIVEIRA diz que 36 

ficou com uma dúvida. Essa proposta de R$3,5 milhões do Paeg, pergunta se levaria em conta 37 

recompor 50% do que foi previsto em 2016. O MAGNÍFICO REITOR diz que está confiando 38 

na conta do professor Jefferson, mas pode ser formulado dessa forma. O Conselheiro 39 

ALEXANDRE LEITE RODRIGUES DE OLIVEIRA diz que dessa maneira ficaria mais 40 
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preciso. O MAGNÍFICO REITOR diz que a conta dos 50% é essa. Pergunta se está coreto. O 1 

Conselheiro JEFFERSON CANO diz que era isso. O Conselheiro ALEXANDRE LEITE 2 

RODRIGUES DE OLIVEIRA diz que a proposta dele era proporcional por unidade. O 3 

Conselheiro AFONSO CELSO GODOY VON ZUBEN diz ter se manifestado quanto a duas 4 

questões. A que diz respeito à reposição de funcionários que mudaram de regime e se 5 

aposentaram, o senhor Roberto esclareceu que expirou por uma regra inicial, e não pela 6 

Resolução GR. Mas também colocou que os trabalhadores não docentes continuarão sem 7 

contratação, diferentemente dos docentes, e também não terão a possibilidade de promoção e 8 

de se desenvolver dentro de sua carreira. Sua proposta foi no sentido de contingenciar para 9 

todos ou dividir essa possibilidade entre as duas carreiras. O MAGNÍFICO REITOR responde 10 

que essa situação é um pouco diferente, porque a proposta de avaliação e a de carreira estarão 11 

na CAD de fevereiro, então não há como fazer isso sem uma metodologia de avaliação 12 

aprovada pela CAD. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que o Programa de 13 

Qualificação Orçamentária possui três itens: apoio e incentivo ao ensino de graduação, apoio 14 

e incentivo à qualidade e produtividade e apoio e incentivo ao ensino médio/técnico. Tem a 15 

mesma característica do Paeg, que imagina que esteja dentro da proposta do senhor Reitor. O 16 

MAGNÍFICO REITOR diz que a proposta que formulou, contemplando e adaptando as várias 17 

colocações, é de R$3,045 milhões, garantindo 50% no Paeg e o restante para as outras 18 

rubricas de maneira proporcional. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz entender que 19 

o Paeg e o apoio e incentivo ao ensino médio/técnico possuem exatamente as mesmas 20 

características. O MAGNÍFICO REITOR diz que o importante é que serão R$3,045 milhões. 21 

O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES, com relação à Carreira Paepe, diz que precisam 22 

estar cientes de que há uma Deliberação CAD que a regula. Não é por que estão discutindo 23 

uma nova que não há regulamentação. Então, caso a nova não seja aprovada, existe a 24 

Deliberação CAD-A-04/2010 que está vigendo, que poderia ser utilizada. O MAGNÍFICO 25 

REITOR diz que está construindo um argumento para justificar a proposta do conselheiro 26 

Afonso. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES pergunta o que realmente estão aprovando 27 

item a item. O MAGNÍFICO REITOR diz que o senhor Roberto trouxe os números exatos 28 

neste momento. A proposta que está formulando é a seguinte: a proposta que está colocada na 29 

Pauta, incluindo no PQO 50% dos valores do Paeg, o que significam R$2.349.201,00; do 30 

PAQPP, 25%, o que significa R$1.097.440,00; e o PQO do ensino médio dos colégios, que 31 

resultam em R$172.767,00. O resultado da soma disso tudo é o valor de R$3.619.408,00, o 32 

que vai elevar o uso da reserva de R$118,1 para algo em torno de R$121,7. Não tem relação 33 

direta com a aprovação da Proposta Orçamentária, mas está incorporando as propostas. O 34 

Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA SAAD diz que na reunião da COP precisam da 35 

informação que foi solicitada. O MAGNÍFICO REITOR diz que haverá todas as informações 36 

solicitadas. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz ter uma 37 

avaliação diferente das discussões desta manhã e início da tarde. Começaram discutindo o 38 

desconforto com relação aos R$118 milhões ou qualquer outro valor de déficit, a primeira 39 

rodada girou em torno disso. Ventilaram-se, assim, os primeiros cortes. Após a intervenção de 40 
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alguns conselheiros e do senhor Roberto, acha que a percepção foi de que essa proposta é uma 1 

proposta mínima e, então, a segunda rodada de discussões se deu acerca de movimentação de 2 

rubricas. Sente-se desconfortável em elevar o déficit de R$118 milhões para qualquer outro 3 

valor que seja. O Conselheiro LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que compreende totalmente a 4 

forma como as propostas foram organizadas e encaminhadas. Mas expressa certo 5 

constrangimento e frustração, porque o professor Tadeu é mais sênior do que ele, assim como 6 

várias pessoas deste Consu. Não se lembra de nenhuma discussão orçamentária aqui em que 7 

se aumentou a despesa sem que receita e despesa ficassem equilibradas; toda vez que se 8 

aumentou alguma despesa, se reduziu de outro lugar. Este ano, já estão entrando na reserva 9 

orçamentária e estão propondo aumento de despesa, e isso depois de todos os argumentos e 10 

fatos colocados de dificuldades da Universidade e de uma crise sem uma perspectiva real de 11 

solução. Acha que depois de cinco horas de manifestações estão fazendo alguma coisa errada. 12 

Está falando de sua impressão. Repetindo o que disse em sua primeira e única fala, considera 13 

extremamente difícil analisar essas alterações pontuais. Então, sua proposta seria analisar, 14 

submeter à votação a proposta orçamentária como está e deixar todas essas propostas que 15 

foram colocadas, inclusive promoção de docentes, para essa discussão da COP de fevereiro, já 16 

naquilo que comentou, que a professora Marisa e outros comentaram, que é superimportante 17 

analisar mais a execução orçamentária do que a proposta que está colocada. Propõe, ainda, 18 

que aprovem a Proposta Orçamentária da forma como foi apresentada e mantenham no 19 

calendário uma COP e CAD na sequência, o mais precocemente possível em 2017, para não 20 

perder nada do que foi discutido. Mas não neste momento, porque considera um grande 21 

desconforto levar para frente essas propostas com aumento do orçamento, em uma situação 22 

absolutamente inédita na Unicamp, em um momento, como o professor Tadeu falou, de crise 23 

ímpar. Votará contrariamente a qualquer proposta, independente de seu mérito. O 24 

MAGNÍFICO REITOR diz que estão fazendo várias coisas pela primeira vez. O Conselheiro 25 

CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO concorda com o professor Zeferino, propõe a 26 

votação da Peça Orçamentária como ela está. Uma vez aprovada, votam a outra ou levam para 27 

a COP. Acredita que se sentem confortáveis para votar a peça orçamentária e não as 28 

alterações. O Conselheiro MARIO JOSÉ ABDALLA SAAD faz um apelo aos colegas de 29 

bancada, a professora Claudia, o professor Zeferino, como ele, são representantes docentes. 30 

Acha que a proposta feita pela Mesa está tentando unir, e precisam ceder um pouco. Terão 31 

oportunidade de discutir em fevereiro ou março de onde sairão esses cerca de R$3 milhões 32 

que vão entrar agora na proposta. Está conversando com os diretores aqui e eles estão pedindo 33 

isso, acha importante atendê-los. Não podem discutir um orçamento e pensar em apenas um 34 

número, sem tentar entender, porque já foi diretor e sabe que sem dinheiro não se consegue 35 

fazer nada. Pensa que é uma proposta de consenso, solicita aos colegas de bancada que 36 

entendam isso como alternativa para poder fechar esse Orçamento, neste momento, para 37 

poder voltar a discutir em fevereiro. A Mesa resumiu bem, conseguiu condensar tudo o que 38 

aconteceu. O Conselheiro PAULO SÉRGIO FRACALANZA concorda com o professor Saad, 39 

talvez seja mais prudente fazer dessa maneira. Se cada um aqui decidir dar sua declaração de 40 
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voto, não conseguirão terminar a reunião. Mas uma solução de consenso de votar o orçamento 1 

agora e deixar as ponderações para outro momento talvez seja oportuno. O Conselheiro JOSÉ 2 

CLAUDIO GEROMEL registra que não acompanha aquilo que disse o professor Zeferino. 3 

Em sua avaliação, erraram na vez passada, inclusive de maneira a não viabilizar o que estão 4 

propondo hoje, que considera muito mais meritório. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES 5 

entende que o Programa do Artista Visitante e Especialista Visitante tem alguma similaridade 6 

com a contratação de professores novos no seguinte aspecto: abrem um edital, a pessoa 7 

trabalha aqui por seis meses. Pergunta se deixar esse assunto também para decisão dessa 8 

reunião de março impedirá esse processamento através de editais. O MAGNÍFICO REITOR 9 

diz que, existindo uma reunião da COP, no final de fevereiro ou começo de março, e a COP 10 

entendendo, nessa discussão, com a participação dos diretores, que é possível esperar esses 11 

editais serem publicados, basta fazer o contingenciamento do valor e está tudo resolvido. Isso 12 

é algo de execução do orçamento. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS 13 

diz que, ao contrário do professor Zeferino, esta provavelmente é a décima nona sessão do 14 

orçamento à qual comparece. E, realmente, não se lembra de ter visto algo parecido, mas o 15 

senhor Reitor disse que sempre há uma primeira vez. Não se lembra de nenhuma vez ter sido 16 

votado aumento em rombo. E a discussão, nas últimas horas, foi que devem “cortar na carne”, 17 

que isso é o mais enxuto que conseguem. E a solução para isso é aumentar o rombo. E se vai 18 

haver reunião da COP em fevereiro, talvez possam fazer uma revisão para aumentar o rombo. 19 

Mas atender a todos e aumentar o déficit é muito ruim e não pode participar. Mas como já 20 

disse, é apenas um voto e o que quer que seja votado, solicita votação ativa. O MAGNÍFICO 21 

REITOR diz que só há duas propostas, então votarão esta contra a proposta da pauta. O 22 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO acredita que são três propostas. 23 

A da Mesa aumenta em R$3 milhões; a da pauta mantém os R$118 milhões; e a terceira é a da 24 

pauta com o mesmo valor, mas com movimentações internas. O MAGNÍFICO REITOR diz 25 

que se ganhar a da pauta, podem votar as modificações internas. Submete à votação a 26 

proposta da forma que está na pauta, que recebe 12 votos. Em seguida, submete a proposta 27 

que formulou, incluindo as propostas de todos que fizeram, que recebe 34 votos e 06 28 

abstenções. Portanto, está aprovada a Proposta de Distribuição Orçamentária da Unicamp para 29 

2017, com inclusão de recursos para o Programa de Qualificação Orçamentária – PQO da 30 

seguinte forma: R$2.349.201,00 no subprograma Paeg, R$1.097.440,00 no subprograma 31 

PAQPP e R$172.767,00 no subprograma de apoio ao ensino médio técnico – 2º grau. 32 

Interrompe a Sessão para uma pausa para o almoço. Reiniciando a Sessão, o MAGNÍFICO 33 

REITOR diz que irão apreciar o outro destaque, referente ao item 3 – Proc. nº 04-P-7730/16 –34 

, da Faculdade de Engenharia de Alimentos, que trata de recurso referente ao Prêmio 35 

“Zeferino Vaz” 2016. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES diz que 36 

receberam o parecer da Procuradoria Geral indicando que o prêmio não poderia ser 37 

concedido. O parecer foi encaminhado ao departamento, que elaborou uma solicitação de 38 

recurso, que foi discutido na congregação da Faculdade, no dia 05 de dezembro, e aprovado o 39 

encaminhamento ao Conselho Universitário. Basicamente a solicitação que está neste recurso 40 
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tem o seguinte argumento: de que a concessão do prêmio é algo que tem como objetivo 1 

reconhecer o mérito do desempenho acadêmico da pessoa escolhida e que as restrições que 2 

constam no Artigo 2º da Deliberação Consu-A-21/13 exigem que o docente seja ativo e que 3 

esteja no RDIDP. Na opinião, tanto do departamento quanto majoritária da congregação da 4 

FEA, a norma e a Deliberação não especificam claramente a data à qual se refere essa 5 

categoria de docente ativo. Poderiam interpretar isso de várias formas diferentes. Há duas 6 

possibilidades, uma delas seria interpretar de uma forma extremamente rigorosa, que seria 7 

exigir que a pessoa fosse docente ativa no dia da concessão do prêmio. O Prêmio “Zeferino 8 

Vaz” será concedido nesta sexta-feira, dia 16 de dezembro. Outra hipótese, que seria o limite 9 

da situação oposta a essa, seria admitir que a data relevante para a pessoa ser docente ativa é o 10 

dia 31 de dezembro do ano anterior, no caso 31 de dezembro de 2015. Na verdade, o único 11 

local onde constam datas é no Artigo 3º. A data que consta é a data final para envio dos 12 

relatórios, e a data de aprovação desses relatórios na congregação da unidade. Então, a 13 

discussão seria decidir, entre essas duas situações-limite, qual deve prevalecer para definir o 14 

que é um docente ativo. Podem decidir por uma interpretação extremamente formal e assumir 15 

que é o ato de entrega que define a concessão do prêmio. Da vez passada, quando solicitou 16 

que esse recurso fosse considerado, usou como exemplo a hipótese de uma pessoa que 17 

recebeu o prêmio, ou foi concedido a ela, mas que faleceu entre o ato da definição e o ato da 18 

entrega. Essa pessoa deixaria de ser docente ativa e, portanto, não poderia receber o prêmio. É 19 

uma situação que parece estranha, até faria uma metáfora, o mais importante para conceder o 20 

prêmio não é se a pessoa chega em primeiro lugar em uma maratona, é se ela conseguiu subir 21 

ao pódio. O segundo ato depende do primeiro, e o relevante para a concessão e para ganhar a 22 

medalha é chegar em primeiro lugar no final da disputa e não no momento em que a pessoa 23 

sobe ao pódio. Então, de fato, a pessoa que recebeu o prêmio ganhou porque 10 anos do 24 

trabalho dela foram considerados como de alto desempenho. Esses anos se referem a uma data 25 

anterior a 31 de dezembro de 2015, e essa pessoa se manteve como docente ativa até 02 de 26 

agosto de 2016. A congregação da Faculdade concedeu o prêmio em 12 de setembro de 2016. 27 

No item 9 do parecer da Procuradoria Geral, a decisão se refere a 40 dias, é essa a diferença, 28 

estariam então valorizando não o período em que o desempenho da pessoa foi julgado, e em 29 

todo esse período ela era uma docente ativa. Parece que isso não é, de fato, a valorização do 30 

mérito. Acha que vai contra o próprio espírito da concessão do prêmio, e é essa a base de 31 

argumento que estão apresentando. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE 32 

CARVALHO solicita que a PG se manifeste. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO 33 

diz que Deliberação Consu-A-21/2013 trata de dois prêmios: “Zeferino Vaz” e de 34 

Reconhecimento Acadêmico. No caso do Prêmio “Zeferino Vaz”, essa deliberação altera uma 35 

de 2010, que altera uma do início dos anos 2000, que altera outra da década de 1990. Em 36 

todas essas deliberações é previsto que a concessão se dê a um docente ativo, ou seja, que não 37 

é aposentado. A concessão, anteriormente, era na Cepe, e a partir de 2013 passou a ser na 38 

congregação da unidade. Então, acha que o exemplo dado não corresponde à realidade. A 39 

Faculdade acabou por conceder um prêmio a um docente que já havia se aposentado. Pensa 40 
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que essa deliberação merece ser revista, rediscutida, já que o outro prêmio que ela trata não 1 

tem essa vedação. No caso do reconhecimento da graduação, pode ser um docente 2 

aposentado, pode ser um voluntário. Então, acha que cabe ao Consu decidir como tratar esse 3 

assunto. O fato é que hoje se trata dessa maneira. E o que é pior, já indeferiram a concessão 4 

do prêmio, em 2013 ou 2014, a um docente da Feagri, localizou outro parecer da PG, também 5 

com base na Deliberação. Podem falar de justiça, injustiça, isso é outro assunto, mas falando 6 

de legalidade, o Consu deliberou que seria para um docente ativo no momento da concessão. 7 

No caso aqui, o docente havia se aposentado no dia 02 de agosto e a congregação foi no dia 8 

12 de setembro. A PG, diante disso, apontou essa circunstância. Concorda que devem rever a 9 

Deliberação, mas entende que o Consu deve se pautar pelas deliberações que ele mesmo 10 

baixa. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que gosta desta 11 

discussão. Justiça e legalidade são temas interessantes a se debater em um Conselho de alto 12 

nível como este. Às vezes preferem se concentrar muito na legalidade e esquecer por que ela 13 

existe. De manhã, estava consultando alguns clássicos do Direito, que a Procuradoria Geral 14 

conhece muito bem, um pouco por gosto, por diletantismo, mas estava vendo alguns textos de 15 

Beccaria, “Dos Delitos e das Penas”; de Montesquieu, “Do Espírito das Leis”, onde esses 16 

iluministas dizem que a mais nobre finalidade do Direito é impedir as injustiças. Ou seja, não 17 

há, portanto, uma ligação tão direta assim, tão biunívoca, excessivamente positivista entre 18 

Direito e Justiça. Na verdade, Direito não é igual à Justiça, mas estaria a serviço desta. Já que 19 

existe essa regra, é preciso tentar aplicá-la para coibir uma injustiça, que alguém que não 20 

mereça ganhe o prêmio, que alguém que merecesse mais perca o prêmio, e ao votar e negar 21 

esse recurso, que para ele soa muito menos um recurso jurídico do que um apelo ao bom 22 

senso e a certo fair play acadêmico, não estariam impedindo injustiça alguma. E dá a 23 

impressão que perde a candidata, perde a unidade, que agiu, obviamente, de boa-fé. Toda essa 24 

questão da justiça e da legalidade tem o pressuposto da boa-fé. É óbvio que houve a boa-fé, 25 

porque ninguém se aposentaria 40 dias antes, pondo o prêmio em risco, em troca sabe-se lá de 26 

qual benefício. Portanto, provavelmente a candidata nem estava sintonizada nesse problema, 27 

uma pessoa de uma carreira acima de qualquer suspeita, que já ganhou muitos prêmios, e a 28 

unidade estava interessada em levar a cabo a premiação que tinha sido legitimamente 29 

escolhida. No momento atual, em que cabe tomar a decisão, mesmo reconhecendo que no 30 

rigor da legalidade essa data poderia estar bem definida, como o doutor Octacílio colocou. 31 

Encara como um apelo ao bom senso, quase que uma última homenagem, uma última 32 

gratidão que podem dar a essa docente. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA 33 

MEIRELLES diz que não teria nenhum sentido se essa interpretação fosse feita pela unidade 34 

ou tivesse passado pela cabeça de qualquer pessoa, ou nível da unidade, que a pessoa se 35 

aposentasse. De fato, esses pareceres anteriores da PG não são de conhecimento público. Caso 36 

contrário, essa situação, que tem vários componentes desagradáveis, poderia ter sido evitada. 37 

Queria apenas indicar que não há qualquer hipótese de ter alguma má-fé nessa atitude. 38 

Realmente, não teria nada a ganhar e seria uma situação bastante fácil de evitar, porque, de 39 

fato, nunca pensaram que isso pudesse ser um motivo. Fora do quadro de possuir uma relação 40 
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pessoal, obviamente isso é algo que dificulta a situação aqui, mas de toda forma, ele mesmo 1 

se perguntou como deveria agir se fosse outra pessoa, não a pessoa em particular que recebeu 2 

o prêmio, e achou melhor manter a estratégia de autopreservação, defender aquilo que 3 

considera a postura mais correta, não o assunto específico. Se fosse de conhecimento público, 4 

não sabe se haveria muito sentido imaginar qualquer coisa estabelecida, isso teria sido evitado 5 

de forma extremamente simples, bastaria adiar a aposentadoria por 40 dias, ou por três meses, 6 

algo fácil de resolver. Era, na verdade, algo que parecia, e que continua parecendo, meio 7 

ilógico, que um prêmio não seja concedido quando se considera que o que é relevante para a 8 

concessão é que todos os requisitos tenham sido atendidos. O secundário é que passa a ser o 9 

mais importante. Acha que esse é o aspecto de fundo mais importante. A Conselheira 10 

WALKIRIA HANADA VIOTTO diz que estava na congregação que aprovou o parecer 11 

indicando a professora Maria Angela ao Prêmio “Zeferino Vaz” e inclusive estava 12 

plenamente de acordo, a professora Maria Angela merece o prêmio, é uma profissional 13 

exemplar. A única coisa é que, particularmente, não sabia que ela tinha assinado a 14 

aposentadoria. Então, na verdade, coloca aqui que irá se abster da votação em relação a isso, 15 

porque também se sente profundamente constrangida ao saber que já houve uma recusa. 16 

Sugere que a FEA e a Unicamp a homenageiem pelos anos de trabalho, que proponham o 17 

título de professora emérita, ou outra coisa, mas sinceramente, apesar de achar que ela tem 18 

todos os requisitos, e mais alguns ainda, de merecimento do prêmio, acredita até que já 19 

ganhou outra vez, se sente em uma situação bem complicada. O Conselheiro PAULO 20 

SÉRGIO FRACALANZA diz que, obviamente, não participou da congregação da Faculdade, 21 

mas também não sente esse constrangimento de votar aqui de forma diferente daquela que foi, 22 

em outro momento, a sugestão do Conselho Universitário, porque em cada momento 23 

particular ele pode entender de forma diferente. Ou seja, se tivessem de respeitar decisões do 24 

Conselho a respeito de assuntos que voltam para esta Casa, não haveria nenhuma inovação 25 

institucional. Já houve casos em que, pelo que está entendendo, talvez tenha tido 26 

entendimento equivocado, há casos em que processos semelhantes foram rejeitados. O 27 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL pergunta se foi aqui no Conselho Universitário. O 28 

MAGNÍFICO REITOR responde que não. A palavra “semelhante” precisa ser vista com 29 

cuidado, porque esse seria o terceiro caso. Os dois anteriores estão relatados na pauta. Os dois 30 

que estão na pauta também não são semelhantes entre si, mas é o mesmo assunto. O 31 

Conselheiro PAULO SÉRGIO FRACALANZA diz que é o mesmo foco. O MAGNÍFICO 32 

REITOR diz que semelhantes eles não são, porque em nenhum dos dois casos anteriores o 33 

prêmio foi definido pela congregação. São consultas prévias, portanto, nunca chegaram ao 34 

Consu, respondendo à pergunta do professor Geromel. O Conselheiro PAULO SÉRGIO 35 

FRACALANZA diz que mesmo que tivessem sido, como não possuem nenhuma súmula 36 

vinculante, diria que a cada momento podem votar de outra forma, se entenderem que existem 37 

justificativas. Não tem nenhuma formação em Direito, então a leitura do Artigo 3º “A cada 38 

unidade de ensino e pesquisa será destinado um prêmio que será concedido anualmente 39 

exclusivamente a um docente em RDIDP escolhido dentre os que tiveram seu relatório de 40 
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atividades entregue até 31 de dezembro [o que foi feito] do ano anterior e aprovados pela 1 

congregação da unidade, até 31 de maio do ano em curso, será concedido anualmente 2 

exclusivamente a um docente que atenda a essas circunstâncias.” Parece que esses requisitos 3 

foram atendidos, o relatório de atividades e a aprovação da congregação da unidade. Então, 4 

não teria constrangimento nenhum em imaginar, ainda mais depois da fala da professora que 5 

participou da congregação e que disse que por unanimidade os membros não tiveram nenhum 6 

tipo de constrangimento em votar, ou de dificuldade em votar na professora Mariângela, que 7 

realmente se destacava entre todos os demais, acha que, embora talvez juridicamente haja 8 

algum tipo de vício, seria uma injustiça maior negar o prêmio à professora, cujo merecimento 9 

não suscitou dúvidas. Nessa parte mais complicada, que é a parte se ela era ativa ou não, em 10 

que momento que era ativa no decorrer do ano, entende que deveriam garantir a concessão do 11 

prêmio à professora. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que 12 

havia encerrado sua fala, mas depois da informação que o professor Tadeu passou, não pode 13 

deixar de falar. Faz uma analogia. Se estivesse recorrendo de uma multa porque a estrada 14 

estava mal sinalizada e sua multa fosse confirmada alegando que outra pessoa havia 15 

perguntado qual a velocidade máxima, portanto, já havia uma jurisprudência. Uma consulta 16 

que levou a não indicação do prêmio não tem, a seu ver, absolutamente nada com um recurso 17 

de um prêmio que já foi indicado. Então, nesse caso, em termos de jurisprudência, não vê 18 

razão para desconforto. Pode ter outras razões, mas não essa. O MAGNÍFICO REITOR diz 19 

que, para clareza, a informação está na pauta. Verificando os casos anteriores, às folhas 65 20 

tem a primeira ocasião em que isso ocorreu, que é um caso de 2003, as regras eram distintas, 21 

como explicou o doutor Octacílio, não era a própria unidade quem concedia o prêmio, e a 22 

consulta é prévia, porque pergunta se a docente poderá ser inscrita para concorrer, e o parecer 23 

da PG afirma que não. Treze anos depois há o caso da Feagri, que é agora de 2016, a consulta 24 

é a respeito da possibilidade de um docente que se encontra ativo à época da inscrição, mas 25 

que irá se aposentar antes do final do processo, poder receber o prêmio. Então, é uma consulta 26 

prévia, está supondo pelos termos do parecer PG. O professor Zigomar pode confirmar se é 27 

isso mesmo que está interpretando aqui. E o caso atual da FEA é um recurso. Na verdade, o 28 

prêmio foi concedido pela FEA, e foi, com base no parecer da PG, indeferido, ou algo assim, 29 

não sabe qual é o termo correto, o que produz o recurso da própria FEA sobre esse 30 

indeferimento. De fato, é preciso reconhecer que a Deliberação é muito estranha, porque 31 

primeiro existe a exigência de que os dois últimos relatórios de atividades consecutivos 32 

tenham sido aprovados, e há o interstício que vai de no mínimo 6, no máximo 10 anos, 33 

dependendo da situação do docente. Então, estão falando do trabalho que um docente realizou 34 

durante 6 a 10 anos. Obviamente, em atividade, porque senão não teria o relatório docente de 35 

atividades. É evidente que o fato gerador da concessão do prêmio precisa ser enquanto o 36 

docente está ativo. Na sequência, estabelece as datas de parâmetro para quem pode e quem 37 

não pode concorrer, que é o fato do dia 31 de dezembro, e a congregação tem de aprovar até 38 

31 de maio do ano em curso. E então aparece a expressão “docentes ativos”. Como o prêmio 39 

está baseado no relatório de atividades, evidentemente a prerrogativa do prêmio, em termos de 40 
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justificativa, é que tem de ser ativo. Não há outro jeito. Quem não é ativo não tem relatório. 1 

Então, não sabe, é muito estranho. Acha que, efetivamente, talvez o Conselho deva discutir 2 

essa questão da Deliberação, se é isso mesmo, porque como disse o professor João Romano, a 3 

razão pela qual o docente vai receber o prêmio é algo que fez em atividade. O Conselheiro 4 

JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que a Procuradoria Geral atuou de forma idêntica nos três 5 

casos, diante de textos idênticos aprovados aqui. Entretanto, esta é a primeira vez que o 6 

Conselho Universitário precisa enfrentar essa questão. Acha que a Procuradoria Geral se 7 

preserva ao tornar explícita sua posição frente ao mesmo instrumento legal e se sente 8 

tranquilo pedindo a máxima vênia ao doutor Octacílio de encaminhar à discussão, também no 9 

seu caso, pelo acolhimento do recurso. A professora é uma das docentes mais brilhantes da 10 

Universidade, como já foi colocado, professora com o maior número de citações científicas, e 11 

entende também que tem todos os méritos, reconhecidos pela própria unidade, de ter esse 12 

prêmio que deve estar restrito a que a execução das tarefas seja durante o período ativo da 13 

pessoa, mas isso não necessariamente indica que no momento do recebimento deva ser assim. 14 

Acha que o texto da Deliberação não está bom. Aliás, deveriam ter tido o cuidado de 15 

consultar ocorrências anteriores para tentar, em 2013, eliminar essas dificuldades e 16 

incorreções talvez, como foi feito, aliás, com relação ao outro prêmio. A Mesa ficou de 17 

colocar em discussão novamente esses prêmios em futuro próximo. Está aí uma boa 18 

oportunidade para enfrentar esse problema de maneira genérica, e não em um caso particular. 19 

A Conselheira MARINA SANGOI DE OLIVEIRA ILHA diz que sua manifestação não é 20 

sobre o caso em si. É só uma correção que o nome da professora indicada para o Prêmio de 21 

Reconhecimento Docente pela Dedicação à Graduação é Dóris e não Dória e que a 22 

nomenclatura correta é Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo. Isso se 23 

encontra às folhas 62, no parecer PG. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA 24 

AZEVEDO MEYER diz que a ideia é que a pessoa fosse ativa no período da avaliação. 25 

Portanto, o espírito da lei envolvia alguém que pode se aposentar depois, desde que tivesse 26 

feito o processo todo. O problema é que não redigiram da forma como deveriam. Então lhe 27 

parece que no espírito da lei vale o recurso, mas na letra da lei não tem a menor dúvida de que 28 

o recurso não vale. Entretanto, é favorável que abram essa exceção e que, imediatamente, 29 

procedam à mudança no texto para que ele possa retratar o que realmente desejam. O 30 

Conselheiro GUILHERME ELIAS PESSANHA HENRIQUES diz que já releu algumas 31 

vezes a deliberação, e realmente a interpretação é dúbia quanto às datas mencionadas: o 32 

relatório precisa ser entregue até o dia 31 de dezembro do ano anterior e aprovado, na 33 

congregação, até 31 de maio do ano em curso. A congregação só definiu e aprovou para quem 34 

deveria ser concedido o prêmio em setembro, mas isso não consta no texto, apenas a data 35 

limite de 31 de maio. Então, se a congregação definiu uma comissão de especialistas que 36 

avaliou os inscritos, pois é assim que a deliberação estipula, a congregação apenas homologou 37 

o parecer dessa comissão. Então, entende que a professora é merecedora desse prêmio. Os 38 

pareceres anteriores, embora com o mesmo tópico, avaliam a possibilidade da inscrição, não 39 

se os candidatos seriam merecedores do prêmio. É essa a sua interpretação. Não havendo mais 40 
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observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o recurso apresentado pela 1 

Faculdade de Engenharia de Alimentos, que é aprovado com 26 votos favoráveis, 02 votos 2 

contrários e 11 abstenções. Portanto, o Consu é favorável à concessão do Prêmio de 3 

Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz” 2016 à professora Maria Angela de Almeida 4 

Meireles Petenate. Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, passa ao Expediente, 5 

informando que a cerimônia de concessão do Prêmio de Reconhecimento Acadêmico 6 

“Zeferino Vaz”, Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino de 7 

Graduação, Mérito Científico do XXIV Congresso de Iniciação Científica da Unicamp e 8 

Inova Unicamp de Iniciação a Inovação acontecerá no dia 16 de dezembro, sexta-feira, às 9h, 9 

no Centro de Convenções da Unicamp. Todos estão convidados a participar. Em seguida, 10 

passa a palavra aos inscritos no Expediente. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz 11 

que já mencionou na última Cepe, mas não pode deixar de mencionar no Conselho 12 

Universitário, com bastante tristeza, o falecimento do poeta Ferreira Gullar, uma pessoa que 13 

fez a diferença, tanto por sua obra como pelas atitudes políticas e de engajamento que sempre 14 

teve. A Conselheira DIRCE DJANIRA PACHECO E ZAN informará sobre a tramitação de 15 

um projeto de lei, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que atinge diretamente 16 

os cursos de formação de professores. O projeto de lei versa sobre o notório saber para 17 

profissionais ou pessoas de qualquer área poderem atuar como docentes em níveis da 18 

educação básica, desde a educação infantil até o ensino médio. Pensa que este é um tema que 19 

coloca ainda mais em xeque a condição e a qualidade do ensino público da educação básica. 20 

Há um texto sendo remetido ao coletivo da Comissão Permanente de Formação de 21 

Professores, que tratará do assunto na sua reunião desta quinta-feira. Assim, solicita o apoio 22 

dos colegas, no sentido de acompanharem esse PL, manifestando-se frontalmente contrários a 23 

essa aprovação, que representará, sem dúvida, um fosso ainda maior na qualidade da oferta do 24 

ensino público para as crianças e os jovens do Estado de São Paulo. O Conselheiro JOÃO 25 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA informa que na próxima sexta-feira o Sindicato dos 26 

Trabalhadores da Unicamp fará sua confraternização de final de ano. Convida todos a 27 

participarem, a estarem juntos neste ano de muitas dificuldades, e precisarão estar muito 28 

unidos no próximo ano também, porque a luta é árdua e difícil. Sabe que cada unidade faz a 29 

sua confraternização específica, mas será uma oportunidade de reunir o conjunto dos 30 

trabalhadores técnico-administrativos, docentes, e todos os que quiserem comparecer. 31 

Também deseja um bom final de ano, que todos aproveitem bastante as festas, recarreguem as 32 

energias para que possam continuar lutando. A Conselheira KAROLINA BARROS 33 

MORAES diz que desde o começo do ano os estudantes vêm questionando a bandeira do 34 

Santander nas carteirinhas estudantis. Foi explicado que a bandeira realmente não era para ter 35 

aparecido, que foi um problema e que as carteirinhas seriam trocadas. Entende que existe a 36 

burocracia, a demora etc., porém quando se dirigem à DAC para solicitar a carteirinha, ela 37 

pede que a retirem em suas unidades, que por sua vez informam que devem pegá-la na 38 

agência do Santander. Esses são relatos ocorridos em diferentes unidades. Além disso, o 39 

banco montou um estande em algumas unidades para entregar as carteirinhas. Ressalta o 40 
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repúdio dos estudantes a isso, até porque existe todo um assédio sobre eles para se vincularem 1 

ao banco. Solicita esclarecimento de por que isso está ocorrendo, tendo em vista o 2 

desencontro de informações, seja na DAC, seja nas unidades, e precisa entender melhor essa 3 

situação, inclusive para levar para os estudantes o que está acontecendo e como devem 4 

proceder. A segunda questão é que ontem, na última audiência pública para discussão de 5 

cotas, que foi bastante rica em informações, assim como as anteriores, novamente houve 6 

pouca participação dos membros do Consu, e isso vem sendo bastante ressaltado pelo 7 

movimento como um todo. Durante a audiência, foi lida uma nota sobre a questão das 8 

punições, que lerá em seguida: “Possível punição arbitrária da Unicamp ao militante 9 

Guilherme Montenegro. Não deixe isso acontecer. Assine a nota escrita por Ricardo Antunes, 10 

professor titular do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp, em apoio à causa: 11 

‘A Unicamp completou seus 50 anos, sendo reconhecida mundialmente como uma Instituição 12 

de ponta, com valorosa produção científica e tecnológica, que reconhece, respeita e valoriza 13 

as liberdades democráticas, mesmo durante os períodos duros da ditadura militar, quando foi 14 

fundada. O contexto de censura e repressão no período ditatorial não restringiu o convívio 15 

saudável entre as diferentes linhas de pensamento por parte de docentes, pesquisadores, 16 

funcionários e estudantes da Unicamp. Tendo em vista essa história democrática, é 17 

inadmissível que haja perseguição política e punição ao estudante Guilherme Victor 18 

Montenegro, estudante de Geografia da Unicamp, membro do Diretório Central dos 19 

Estudantes, que lutou coletivamente por cotas étnico-raciais, por ampliação da permanência 20 

estudantil, pelo aumento do financiamento público para a Universidade e contra a intervenção 21 

da Polícia Militar nos assuntos acadêmicos. Quem luta por educação não merece punição.’” 22 

Convida os professores a assinar, lembrando que vários coletivos, deputados, vereadores e 23 

muitos professores para além da Unicamp já assinaram essa nota. E não há apenas o caso do 24 

Guilherme, mas ele foi o que mais repercutiu, inclusive na mídia, e está tendo um processo 25 

longo, mas continuarão discutindo e trazendo aqui para o Consu os outros casos e seus 26 

encaminhamentos. Em seguida, o MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos membros da 27 

Mesa. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que dividirá com este Conselho os 28 

dados referentes à concessão dos projetos Universal do CNPq, em que a Unicamp foi bem 29 

aquinhoada, com um total de R$8,6 milhões atribuídos. A FCM conseguiu 20 projetos; o IB 30 

14; a Feec 11; a FEA 11; a FCA 05; a FCF 3; a FE 5; a Feagri 4; a FEC 1; a FEF 1; a FEM 8; 31 

a FEQ 3; a FOP 3; a FT 5; o IA 1; o IC 6; o IE 2; o IFCH 2, o IFGW 3; o IG 4; o Imecc 4; o 32 

IQ 8. Parabeniza todas as unidades que conquistaram os seus projetos Universal, recurso esse 33 

que traz incentivo às atividades. Em seguida, deseja boas festas a todos e agradece o convívio 34 

muito alegre e satisfatório que tiveram durante este ano. A Conselheira RACHEL 35 

MENEGUELLO diz que, no Consu passado, comentou sobre a recuperação razoável e 36 

relativa do orçamento da Capes para o próximo ano, que deve ser votado, agora, pelo 37 

Congresso Nacional. É o melhor orçamento dos últimos cinco anos, à exceção da faixa que 38 

era destinada ao Ciência sem Fronteiras, que não compõe mais o orçamento da Capes, então 39 

isso dá um certo fôlego. Informa que ontem foi realizada a terceira audiência pública que 40 
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discute a política de cotas a ser ou não implementada pela graduação na Unicamp. Houve um 1 

ciclo de três debates muito bons, e o de ontem foi bastante importante, pois discutiram o 2 

Paais, a política da Universidade, com dois colegas da Casa, o professor Renato Pedrosa e o 3 

professor Edmundo Capela, da Comvest, e dois colegas de fora, o professor João Feres Junior, 4 

da Uerj, que tem um grupo de estudo sobre políticas afirmativas, e a professora Amélia Artes, 5 

da Fundação Carlos Chagas, de São Paulo, que estuda cotas e tem um programa com a 6 

Fundação Ford sobre cotas nas universidades. Todo esse debate, agora, será organizado pelo 7 

grupo de trabalho, que se reunirá durante as férias para fazer um relatório que será entregue ao 8 

Conselho Universitário para que, em fevereiro, discuta os resultados em uma reunião 9 

extraordinária que o professor Tadeu deverá convocar. Além dessa discussão, haverá uma 10 

outra reunião que deverá deliberar por uma proposta ou por ratificar aquilo que a Unicamp já 11 

faz como política afirmativa. Em seguida, solicita a palavra à professora Andréia para que fale 12 

a respeito da ação da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo de reduzir a representação 13 

da Academia no Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 14 

Turístico – Condephaat. São três cadeiras das três universidades e há uma proposta de 15 

redução. Há um documento de apoio que talvez fosse interessante o Conselho ponderar. A 16 

Conselheira ANDRÉIA GALVÃO diz que é importante que o Consu tome ciência desta 17 

manifestação que foi redigida por integrantes do Condephaat na reunião que aconteceu ontem. 18 

Passa à leitura: “Fomos surpreendidos pela informação de mudanças em curso na composição 19 

do Condephaat que visam reduzir a participação das três universidades estaduais – USP, 20 

Unicamp e Unesp. As mudanças já estão sendo discutidas entre a Secretaria da Cultura e 21 

dirigentes universitários, de forma absolutamente distante dos procedimentos que pautaram a 22 

criação e a existência deste órgão de preservação do patrimônio cultural, ao longo de suas 23 

quase cinco décadas de existência, nenhuma discussão foi realizada, seja com os conselheiros, 24 

seja com o corpo técnico. Da mesma forma, em relação às instituições representadas, 25 

tampouco houve discussão sobre os significados e consequências dessa redução e nem mesmo 26 

a explicitação das áreas de saber a serem eliminadas. A ausência de debate confronta com a 27 

tradição, qualidade e méritos das instituições envolvidas. Essa decisão desconsidera a 28 

inegável contribuição da pluralidade de aportes das universidades e demais representações 29 

que fazem do Condephaat um órgão referência por suas práticas e atuação no campo do 30 

patrimônio cultural; desconsidera, sobretudo, que o suporte do conhecimento produzido nas 31 

três universidades, as decisões sob a responsabilidade do Conselho, constituem um retorno à 32 

sociedade do investimento público no ensino e na pesquisa. O processo de alteração, caso seja 33 

efetivado, alterará o papel do Condephaat de conselho de estado para órgão de governo. Tanto 34 

no seu arrazoado, como na forma de encaminhamento, as alterações põem em xeque 47 anos 35 

de história e autonomia.” Esse foi o manifesto redigido ontem e encaminhado pela 36 

representante do IFCH no Condephaat aos departamentos. Não sabe se a Reitoria tem algum 37 

conhecimento dessas mudanças, se essa informação chegou até aqui. A Conselheira RACHEL 38 

MENEGUELLO diz que fica para avaliação se devem assinar, porque há uma solicitação de 39 

que a Reitoria da Universidade se incorpore às assinaturas contrárias a essa medida. 40 
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Finalmente, agradece a convivência que tiveram este ano e deseja a todos um bom 2017. O 1 

Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA diz que o Conselho de Orientação 2 

Universidade Sustentável, na sua reunião de 16 de novembro, aprovou os documentos 3 

encaminhados pela Câmara Técnica de Gestão de Resíduos, que são o plano de gestão de 4 

resíduos da Universidade e os programas de gestão de resíduos biológicos e químicos. Esses 5 

documentos agora aprovados e oficiais da Unicamp detalham todos os procedimentos 6 

relativos a esses tipos de resíduos. A Câmara Técnica está trabalhando e deverá enviar em 7 

breve ao Consu os programas relativos aos resíduos de construção civil, radioativos e resíduos 8 

urbanos, então esses três documentos deverão em breve compor esse conjunto. Será dada 9 

ampla divulgação a esses documentos, através da página do GGUS. Aproveita para agradecer 10 

o trabalho da Câmara Técnica, na pessoa do seu coordenador, professor Edson Tomaz, da 11 

FEQ. Em seguida, solicita a palavra ao doutor Jurandir. O doutor JURANDIR ZULLO 12 

JUNIOR reforça um convite a toda a comunidade, que já está sendo feito pelo portal da 13 

Unicamp, que é o espetáculo de final de ano que acontecerá na próxima sexta-feira, chamado 14 

Identidade, Música e Arquitetura. É um roteiro arquitetônico e acontecerá às 18h no Jockey 15 

Club Campineiro, com o Trio de Madeiras da Orquestra Sinfônica, às 18h30min no Palácio da 16 

Justiça, às 19h no Palácio dos Azulejos e às 19h45min na Catedral Metropolitana de 17 

Campinas, com a Orquestra Sinfônica da Unicamp e o Coral Zíper na Boca. No domingo, o 18 

espetáculo acontecerá na Casa do Lago, às 11h. A entrada é franca. Um convite que é feito é 19 

que as pessoas façam a doação de algum brinquedo e entreguem na Catedral. O MAGNÍFICO 20 

REITOR solicita ajuda da acadêmica Karolina, pois a Secretaria Geral está aguardando a ata 21 

da eleição da representação discente da graduação para poder fazer a definição dos 22 

representantes nos órgãos colegiados. Assim que possível, solicita que ela seja encaminhada. 23 

Quanto à questão dos cartões Santander, para ele é absoluta surpresa o que relatou a 24 

acadêmica Karolina. A Reitoria havia acertado essa questão com o Santander, da maneira 25 

como ela explicitou, no começo do ano, e a não existência da bandeira Santander nos cartões 26 

foi considerada resolvida por parte da Universidade. Essa é a última informação que possui, 27 

portanto terá de verificar essa questão que também lhe parece absurda de postos de 28 

distribuição de cartão nas unidades. Nunca ouviu falar disso, mas se existe, terão de tomar 29 

providências imediatas, porque isso não está dentro daquilo que foi conversado e resolvido no 30 

começo do ano letivo. Outra questão foi a abordada pelas professoras Andréia e Rachel. Não 31 

possuem mais quórum, então hoje não poderão votar mais nada. Recebeu um telefonema do 32 

Secretário de Cultura, na semana passada, relatando um levantamento feito pela Secretaria de 33 

frequência nas reuniões do Condephaat e dos representantes que as instituições possuem lá e 34 

comentando que havia um grau de ausência extremamente significativo desses representantes 35 

nas reuniões. Sendo assim, consultava se veria algum problema em discutir esse assunto. 36 

Respondeu que poderiam discutir e ele ficou de terminar o levantamento para permitir uma 37 

discussão com os reitores. É importante registrar que o telefonema foi ao presidente do 38 

Cruesp e não ao reitor da Unicamp. Dessa forma, disse a ele que levaria para os outros dois 39 

reitores e que ele também ficasse à vontade se quisesse conversar diretamente com o 40 
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professor Zago ou com o professor Durigan. Então, são essas as informações que tem sobre 1 

esse assunto. Provavelmente, o Secretário encaminhará essas observações para que discutam 2 

no Cruesp. Também aproveita para desejar um feliz Natal e próspero Ano Novo. Nada mais 3 

havendo a tratar, o MAGNÍFICO REITOR declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, 4 

Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Aline 5 

Marques que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. 6 

Campinas, 13 de dezembro de 2016.  7 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 150ª SESSÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 28 de 

março de 2017, sem alterações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


